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Nicarágua 

• Vitória esmagadora 

dos sandinistas 

nas eleições 

1. Eleições para Presidente 

e vice-Presidente da República 

Eleitores inscritos  1 551 597 
Votos expressos      1 181 500 (76,1 %) 
Votos válidos  1 099.588 (93,07%) 
Votos nulos  81912 ( 6,93%) 
Frente Sandinista  736 052 (66,9 %) 

2. Eleições para a Assembleia Nacional 

Eleitos inscritos  1 551 597 
Votos expressos   1 181 500 (76,1%) 
Votos Válidos   1 093 242 (92,5%) 
Votos nulos   88258 ( 7,5%) 
Frente Sandinista ,  729 765 (66,8%) 

• EUA na escalada 

da agressão Pàg s 
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SALARIOS EM ATRASO 

«É inadmissível que num Estado democrático haja quem trabalhe e não receba. E inadmissível 

que os órgãos de sooerania, com competência para dar resposta legal a tal situação, assistam inertes 

ao alastramento do cancro dos salários em atraso», sublinha, a abrir, o projecto de lei n.0 357/111, que 

o grupo parlamentar do PCP apresenta hoje na Assembleia da República. Os trabalhadores do 

Sector Empresarial do Estado efectuavam entretanto um plenário público (foto) junto à AR na 

passada quinta-feira. Problema número um: os salários em atraso e a ruína do sector 

Um aspecto da «Conferência Luso-Espanhola por uma Península Ibérica Livre de Armas Nucleares» que 
decorreu no passado fim-de-semana em Lisboa 

CONFERÊNCIA 

LUSO-ESPANHOLA 

POR UMA 

PENÍNSULA 

IBÉRICA LIVRE 

DE ARMAS 

NUCLEARES 

Aprovadas propostas de acção na reunião realizada em 

Lisboa no passado fim-de-semana — Pág. 2 

A situação política 

• Extractos de intervenções proferidas 
por Octávio Pato, Carlos Brito 
e Jaime Serra em recentes 
iniciativas do Partido 

A situação social 

• Um apontamento da Direcção Regional 
de Setúbal 

Assembleias das Organizações 

do PCP 

• Concelhia do Barreiro, no sábado, dia 17 
• Concelhia de Évora, também no sábado 
• 2.a Zona do Comité Local de Lisboa, 

no domingo, dia 18 
• Regional de Santarém, dia 24 
• Concelhia das Caldas da Rainha, dia 24 
• Regionais do Algarve, Porto e Minho 

(Dezembro) dinamizam também intensa 
actividade preparatória 

Campanha do Vitória 

• Atingir 35 mil contos até final do ano 

2.° Congresso da JCP 

• Os 18 pontos de uma «política 
alternativa» para a juventude, proposta 
avançada no projecto de Resolução 
Política, em intenso debate nos colectivos 
da Juventude Comunista 

• As iniciativas preparatórias em marcha 

comício 

de AMIZADE 

PCP-PSUA ■ 

PORTUGAL-RDA 

com 

íéMEO CUNHAL 
i SiECRETARiO GERAL DO PCP 

OD aUR£AU POLfrtCQ E DO 
OOC.C.DOPSUA 

P^RftVILHAOX^ 

OA BRANDOA 

16 NOV. 84-21,30H 

FILFE 

P 

— ■■■li 

O camarada Álvaro Cunhal recebe o camarada Werner Felfe no Centro de Trabalho da Soeiro Pereira 
Gomes onde se realizaram conversações entre a delegação do CC do PCP e a delegação do PSUA de 
visita ao nosso país 

DELEGAÇÃO DO PSUA 

VISITA PORTUGAL 

A convite do Comité Central do Partido Comunista Português chegou a 
Portugal uma delegação do Comité Central do Partido Socialista Unificado da 
Alemanha, dirigida por Werner Felfe, membro do Bureau Político e do Secreta- 
riado do Comité Central e integrada ainda por Horst Schumann, membro do CC 
e primeiro-secretário de Leipzig, Erich Wettzl, chefe da secção do Departamen- 
to de Relações Internacionais, Klaus Kazimirski, funcionário do Departamento 
de Relações Internacionais e Gunter Friedrich. 

No próximo número, o «Avante!» publicará a reportagem sobre a visita da 
delegação do PSUA que inclui a realização de um comício de amizade ama- 
nhã, às 21 e 30, no Pavilhão da Brandoa 

★ ★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★★■A- 
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7 
Quarta-feira 

O escândalo Flick que tem assolado a RFA chega a Por- 
tugal, depois de o gerente deste consórcio financeiro ter afir- 
mado que o dinheiro doado à Fundação Friederich Ebert se 
destinava a apoiar Mário Soares e Felipe Gonzalez, O governo 
espanhol abriu inquérito. O português calou-se... ■ As chuva- 
das que caem na região de Lisboa avivam na memória as 
cheias do ano passado, principalmente porque nada foi feito 
para prever novas inundações. ■ Noite europeia de futebol, 
com o Benfica e o Sporting a serem eliminados pelo Liverpool 
e pelo Dínamo de Minsk, respectivamente. ■ Ronald Reagan é 
reeleito presidente dos Estados Unidos. ■ A ditadura fascista 
chilena declarou este país em Estado de Sítio por tempo inde- 
terminado, ao mesmo tempo que o exército ocupou militarmen- 
te as três mais importantes cidades do país, Santiago do Chi- 
le, Valparaíso e Vina dei Mar. ■ Comemora-se o 67.° aniversá- 
rio da Grande Revolução de Outubro. 

8 
Quinta-feira 

•ti 

Plenário em'São Bento 

São Bento foi palco de um 
plenário nacional dos repre- 
sentantes dos trabalhadores 

^ do Sector Empresarial do Es- 
tado. O plenário, no qual par- 
ticipou o coordenador da 
Central Sindical, Armando 
Teixeira da Silva, decidiu in- 
tensificar a luta em defesa 

das empresas públicas, nacionalizadas e participadas. ■ O Go- 
verno português recusou os vistos de entrada a uma delega- 
ção de jovens do Komsomol Leninista que pretendiam visitar o 
nosso país a convite da Juventude Comunista Portuguesa. ■ 
Pínochet, o ditador chileno, proibiu diversas publicações da- 
oposição e institucionalizou, por meio de um decreto, a censu- 
ra em todos os órgãos de comunicação social. ■ Com a vitória 
de Reagan cresce o perigo para a Paz mundial. Com a viola- 
ção do seu espaço aéreo e marítimo por navios e aviões dos 
Estados Unidos em perseguição do cargueiro soviético «Gaku- 
riani», foi decretado o Estado de Prevenção em toda a Nica- 
rágua. 

Sexta-feira 

No país que Mário Soares considera um «oásis», traba- 
lhadores da Função Pública, reformados e trabalhadores da 
Lisnave manifestaram-se em Lisboa e Almada, pela imediata 
reabedura do processo negocial, por melhores pensões, e pelo 
desbloqueamento de uma verba destinada ao pagamento dos 
salários, respectivamente. ■ Contrariando as reivindicações es- 
tudantis, o Ministério da Educação decidiu aumentar os preços 
nas cantinas universitárias, cuja refeição passa a custar 100 
escudos. ■ As previsões e os sucessivos avisos dos dirigentes 
sandinistas confirma-se. Os Estados Unidos ameaçam invadir 
a Nicarágua, lançando um «ataque fulminante» para destruir a 
carga do cargueiro soviético, que Reagan afirma serem aviões 
Mig-21, o que é desmentido tanto pela União Soviética, como 
pela Nicarágua. ■ Intensifica-se a repressão na África do Sul. 
Em consequência do movimento grevista, a polícia fascista 
continua a prender dirigentes sindicais e estudantis. O balanço 
da repressão de segunda e terça, dias da greve geral, eleva- 
-se já a 24 mortos e centenas de feridos. 

10 
Sábado 

A lnicia-se em Lisboa a Conferência para a 
desnuclearização da Península Ibérica, na 
qual participam diversas personalidades 

— dos dois países. ■ A Juventude Comunista 
■CHKaI Portuguesa comemora em todo o país o 

seu quinto aniversário, a pensar no 
2.° Congresso que se realiza em Dezem- 
bro. ■ Em Beja reuniram-se as operárias 

s.0 Aniversário da jcp agrícolas alentejanas sob o lema «Mulhe- 
res pelo Trabalho e pelo pão». ■ Numa mesa-redonda promo- 
vida pela CGTP-IN sobre o pacote laboral, foi afirmado que 
este conjunto de diplomas põe em causa o próprio regime. ■ 
Comemora-se o nono aniversário da prolamaçâo da República 
Popular de Angola. A efeméride foi comemorada em Lisboa 
numa sessão em que participou o embaixador daquele país 
em Lisboa. ■ No Chile, a polícia e o exército cercam um bairro 
da periferia da capital e prendem centenas de pessoas. ■ Os 
Estados Unidos prosseguem a escalada de provocações con- 
tra a Nicarágua. Um avião espião quebrou a barreira do som 
por cima de Manágua, a capital, enquanto um outro voltou a 
sobrevoar o porto de Corinto. 

11 
Domingo 

Octávio Pato acusou o Go- 
verno de pôr em perigo de 
rotura o sistema financeiro do 
País. A acusação foi feita 
quando usava da palavra 
num comício em Loures; ■ 
Em Lisboa, termina o 
1.0 Congresso da Federação 

Aurora Cunha é campeã mundial dos Sindicatos da Constru- 
ção, Madeira e Mármores. Os representantes de cerca de 200 
mil trabalhadores aprovaram a intensificação da luta pela de- 
missão do Governo. Dia 20 de Novembro, os estudantes uni- 
versitários vão paralisar a nível nacional como forma de pro- 
testo contra o aumento dos preços das cantinas. Esta decisão 
foi tomada num encontro que reuniu 40 associações de estu- 
dantes em Coimbra, ■ Em Madrid, Aurora Cunha sagra-se 
campeã mundial dos 10 mH metros estrada. Rosa Mota é vice- 
-campeã, bem como a equipa portuguesa, ■ Os Estados Uni- 
dos continuam na senda da guerra contra a Nicarágua, procla- 
mando-se o «direito» de patrulhar as águas territoriais deste 
país e de «vigiar» três navios mercantes soviéticos que se 
dirigem para a Nicarágua. ■ Começa em Addis-Abeba a 
20.a Cimeira da Organização da Unidade Africana. Neste pri- 
meiro dia de trabalhos deverá ser eleito o novo presidente da 
organização. 

12 
Segunda-feira 

De Janeiro a Outubro deste ano, a taxa de inflação atingiu 
30,2 por cento, relativamente a igual período do ano passado, 
informa o Instituto Nacional de Estatística. ■ O Governo conti- 
nua a não respnder aos requerimentos apresentados pelo PCP 
sobre as cheias de Novembro, isto numa altura em que a 
situação das ribeiras pode ocasionar uma catástrofe ainda 
mais grave. ■ A convite do Comité Central do PCP encontra-se 
em Portugal uma delegação do PSUA. ■ Ao abrir a 20." Cimei- 
ra da OUA foi eleito o novo presidente desta organização. 
Trata-se do presidente da Tanzânia.Esta cimeira ficará para 
sempre marcada com a entrada da RASD para a OUA e o 
abandono de Marrocos. 

13 
Terça-feira 

Mário Soares não tem qualquer hipótese de ser apoiado 
pelo PSD nas presidenciais — quem o afirma é Fernando 
Amaral, dirigente do PSD e presidente da AR. Por seu turno, 
António Campos, dirigente do PS, não hesitou em classificar 
aquela declaração como ridícula e grave... ■ Em Lisboa, a 
CNA explica a necessidade da Semana de Protesto da Lavou- 
ra, prevista para o período entre 19 e 24 deste mês ■ No 
Montijo, a selecção portuguesa de futebol de «esperanças» 
perde por 1-0, frente à formação sueca ■ Os dias 27 e 28 de 
Dezembro são apontados em Nova Delhi como data para a 
realização das eleições gerais ■ Miguel d'Escoto, ministro nica- 
raguense dos N. Estrangeiros, declara em Manágua que os 
EUA procuram um pretexto para invadir a Nicarágua. 

Editorial 

DEMISSÃO DO GOVERNO - PROFILAXIA NACIONAL 

O «buraco» orçamental de um défice superior em 
15,9% ao inicialmente previsto no Orçamento do 
Estado para 1984, depois sucessivamente eleva- 

do para mais 41,5% e 72,6%, é — com o cancro financeiro 
de uma dívida externa superior a 15 065 milhões de dóla- 
res — um dado objectivo dos mais instrutivos e de maior 
gravidade da política de desastre do Governo Soares/Mota 
Pinto. 

Como é do conhecimento público, aquele défice, de- 
pois de escalpelizada a política financeira do Governo em 
plena AR pelo grupo parlamentar do PCP, galgou dos ini- 
ciais 176,7 milhões de contos para 265,1 milhões e, com 
outras indefinições e transferências indevidas para o Or- 
çamento de 1985 de despesas já efectuadas este ano (que 
atirariam aquele défice para números substancialmente 
mais elevados), acabou por cifrar-se em termos «reais» — 
sem contar com a amortização da dívida — em mais de 
305 milhões de contos! 

A forma como tudo isto se processou e a extrema gra- 
vidade destes números indiciam uma situação de prática 
ruptura do sistema financeiro e de irregulares relações en- 
tre o sistema bancário, designadamente o Banco de Portu- 
gal, e as finanças do Estado. 

Desta situação de ruptura que temos vindo a denunciar 
com vigor — uma posição hoje partilhada por reputados 
especialistas Insuspeitos de outras áreas políticas — não 
foram ainda tiradas todas as necessárias conclusões polí- 
ticas, económico-financeiras e sociais, a primeira das 
quais, a principal e mais urgente é a demissão da clique 
governante de Soares e Mota Pinto, do PS/PSD. 

Na origem desta perigosa situação de ruptura do siste- 
ma financeiro está uma gestão estatal anárquica, in- 
competente e incapaz — «uma gestão quase incon- 

trolada e em derrapagem» no dizer do economista e antigo 
ministro das Finanças, Silva Lopes, — e actividades sabo- 
tadoras e fraudulentas de corrupção, de fuga de capitais, 
de evasão fiscal que fazem das finanças do Estado uma 
barca á deriva. 

Criou-se uma situação de causa e efeito de queda dos 
salários reais, de injusta e abrupta queda do poder de 
consumo da população e do Estado, de consequências 
depressivas automáticas resultantes da acentuada desace- 
leração da actividade económica e da recessão produtiva, 
susceptíveis de comprometer gravemente e por gerações 
o futuro do Povo português — uma chamada «política de 
austeridade» levada a extremos tais que surpreenderam e 
ultrapassaram mesmo as «directivas» e previsões dos pró- 
prios «fiscais» do FMI. 

Chegou-se ao cúmulo do círculo vicioso de aumentar 
com novos empréstimos a dívida externa para pagar os 
juros e amortizações dos empréstimos acumulados da 
mesma dívida externa, contabilizada em dólares, submeti- 
da às oscilações para a alta da moeda americana, cujas 
cotações aumentaram de Janeiro a Outubro em mais de 
23%. 

O Governo prepara-se agora para fazer passar na As- 
sembleia da República o Orçamento do Estado 
para 1985, com a previsão de um défice de 310 

milhões de contos, quase o dobro do défice inicial previs- 
to para 1984! 

Nas previsões orçamentais do Governo inciuem-se 270 
milhões de contos só para juros e amortizações da dívida 
pública, e o Povo português tem todas as razões para 
duvidar do rigor das previsões deste Governo, falhadas 
em setenta e tal por cento para mais no défice de 1984, 
tem sobejas razões para não confiar na sua capacidade de 
ultrapassar a gestão de défice crónico das suas previsões 
financeiras. 

É indubitável que a celerada clique Soares/Mota Pinto 

encara para tapar os «buracos» da sua política financeira 
o recurso às provisões do Banco de Portugal, incluindo 
novas alienações das nossas reservas de ouro, submeti- 
das a uma persistente tendência para a baixa nas co- 
tações daquele metal precioso, que só de Janeiro a Outu- 
bro do ano em curso acusaram uma quebra de quase 
20%. 

Torna-se cada vez mais claro que a continuação no 
Governo da clique Soares/Mota Pinto arrastaria o País 
para o desastre e a bancarrota, comprometeria as possibi- 
lidades de travar a corrida para o abismo, o que pressu- 
põe necessariamente drásticas medidas de saneamento fi- 
nanceiro e a renegociação da dívida externa, como preco- 
niza o PCP. 

São as classes trabalhadoras e as classes e camadas 
não monopolistas que suportam o peso esmagador 
e principal da ruinosa política do Governo Soares- 

/Mota Pinto. 
A intensificação da guerra social contra os trabalhado- 

res está nos planos da clique governante por exigências 
dos círculos mais reaccionários do capital financeiro e do 
grande patronato. 

A ofensiva contra os salários e o poder de compra dos 
trabalhadores tem objectivos precisos na política e nos 
planos do Governo, tal como a ofensiva contra os direitos 
e liberdades está nos seus projectos legislativos ime- 
diatos. 

A denúncia feita pela CGTP-IN das iniciativas do Gover- 
no de revisão da legislação laboral constitui uma contri- 
buição preciosa para a luta da ciasse operária e do seu 
movimento sindical unitário. 

O «pacote laboral» que o Governo elaborou e apresen- 
tou ao chamado «conselho de concertação social» é o 
projecto mais odioso e acabado de destruição das con- 
quistas sociais dos trabalhadores depois do 25 de Abril a 
que os divislonistas da UGT fornecem cobertura. 

A revisão da legislação laboral incidindo sobre salários 
em atraso, a cessação do contrato de trabalho, os contra- 
tos a prazo e o trabalho temporário; a «regulamentação» 
da lei da greve, em que se incluem disposições antioperá- 
rias sobre os piquetes de greve, o «lock-out» e a requisi- 
ção civil; a concessão das carteiras profissionais, o segu- 
ro do desemprego e a formação profissional, configuram 
uma ofensiva em larga escala contra os. trabalhadores e 
empregados das fábricas, dos escritórios, da Função Pú- 
blica e outros. 

O «pacote laboral» que o Governo vai tentar fazer pas- 
sar na Assembleia da República é uma peça maquiavélica 
de uma política de submissão aos monopolistas portugue- 
ses e às multinacionais, que exigem dos seus mandaretes 
no Poder o rápido agravamento das condições de vida e 
de trabalho das classes laboriosas do nosso país. 

A tentativa de impor o pacote laboral vai exigir dos 
trabalhadores uma firme resistência e luta, uma unidade 
inquebrantável, uma grande determinação em defesa e 
pelo melhoramento das suas condições de vida e das con- 
quistas sociais de Abril, uma clara consciência de que a 
satisfação das suas reivindicações mais sentidas exige a 
imperiosa e urgente demissão do Governo Soares/Mota 
Pinto, do PS e do PSD. 

Também os agricultores que trabalham a terra, os pe- 
quenos e médios industriais e comerciantes e, de 
uma forma geral, os empresários não monopolistas, 

estão sob o cutelo da política de submissão ao capital 
financeiro dos actuais governantes. 

A questão dos injustos preços agrícolas ao produtor, 
em contraste com os altos preços ao consumidor, em be- 
neficio (exclusivo dos grandes intermediários do comércio 
agrícola; o sucessivo encarecimento dos custos de produ- 

ção; a crítica situação da pecuária afectada pela peripneu- 
monia, a brucelose e outras epizootias para as quais o 
Governo nenhuma providência toma; o encerramento in- 
discriminado das feiras de gado, e agora a tentativa de 
entregar os matadouros públicos à exploração dos gran- 
des marchantes e grandes capitalistas; a ausência de me- 
didas para pôr fim ao contrabando; a tentativa de impor 
condições leoninas de exploração da terra aos seareiros 
de campanha e aos rendeiros de uma forma geral; o esbu- 
Ihamento dos baldios do povo em benefício dos grandes 
proprietários, são um rol de medidas anti-sociais e antie- 
conómicas na agricultura que estão provocando a indigna- 
ção e a resistência de milhares de agricultores. 

A intensificação da ofensiva contra as UOPe e a Refor- 
ma Agrária, o aumento do desemprego nos campos do 
Alentejo e do Ribatejo, principalmente das mulheres, como 
agora foi denunciado no Encontro das Mulheres Trabalha- 
doras, em Beja, são outras tantas facetas da ofensiva de 
classe dos latifundiários contra os pobres do campo. 

Por seu lado os pequenos e médios comerciantes e o 
comércio em geral sofrem a consequência da brutal queda 
das vendas, avaliada em mais de 40%, vivem — com os 
pequenos e médios industriais — sob a ameaça dos au- 
mentos das rendas, que no projecto-lei do Governo che- 
gam a atingir os 600%, todos enfrentam o encarecimento e 
rarefacção do crédito, dos elevados juros ã cabeça, do 
peso excepcional dos impostos. 

Por isso as falências em série sucedem-se em diabóli- 
ca cadência, a bancarrota a que o Governo arrasta o País 
é já uma realidade ao nível das pequenas e médias empre- 
sas industriais. comerciais e agrícolas. 

É uma situação generalizada que põe em evidência o 
vinculo dos interesses comuns e da solidariedade entre os 
trabalhadores e as classes e camadas não monopolistas 
na necessária luta contra o Governo Soares/Mota Pinto e a 
sua política de desastre. 

Esta política e o pujante ascenso do movimento popu- 
lar de massas, as alterações do quadro partidário 
que estão em curso, e a maré ascendente do descon- 

tentamento popular que assume crescente expressão or- 
ganizada, exigem, favorecem e põem na ordem do dia ini- 
ciativas políticas e no plano institucional que promovam a 
urgente demissão do Governo PS/PSD, as alterações de 
fundo na política do Governo que a situação exige de ma- 
neira imperiosa e possibilitem uma necessária alternativa 
democrática. 

As massas populares dão o exemplo e apontam o ca- 
minho. Hoje. milhares de trabalhadores de todo o Pais 
com os salários em atraso vão concentrar-se em S. Bento 
no momento em que na Assembleia da República os depu- 
tados do PCP vão de novo exigir medidas práticas para se 
pôr cobro a tão escandalosa e dramática situação. 

De 19 a 24 deste mês a Confederação Nacional da Agri- 
cultura (CNA) promove em 30 localidades do País uma 
«Jornada de Reclamação e Protesto da Lavoura Portu- 
guesa». 

No dia 29, por todo o País e em acções de variado tipo 
e por variadas reivindicações muitos milhares de portu- 
gueses vão manifestar a sua repulsa pelo actual Governo 
e a sua política e exigir a sua urgente demissão. 

Nas próprias fileiras e mesmo nos círculos dirigentes 
da coligação governante crescem o mal-estar, as dis- 
sçnções, as disputas. Denúncias de corrupção sobem dos 
sectores políticos mais variados. 

O escândalo Flick — o multimilionário que controla a 
Daimler-Benz e o Deustche Bank — associado com o Ban- 
co Morgan, dos Estados Unidos, aos Mellos da antiga CUF 
na M-D-M — bate indirecta, mas claramente nos dois parti- 
dos da coligação governante e do próprio CDS. 

O Governo Soares/Mota Pinto é uma clique condenada 
e isolada. Correr urgentemente com eles das cadeiras do 
Poder é uma verdadeira medida de profilaxia nacional. 

Exigido em Conferência Luso-Espanhola 

Não às armas nucleares na Península Ibérica! 

Com a participação e presença de mais de cem 
individualidades portuguesas e espanholas independentes 
dos governos dos dois países, decorreu no passado fim-de- 
-semana em Lisboa a «Conferência Luso-Espanhola por 
uma Península Ibérica Livre de Armas Nucleares». A 
iniciativa, mau grado os esforços da RTP em lhe reduzir o 
impacto através dê «apontamentos» tão extensos como um 
«spot» aos sabões e uma seriedade jornalística de fazer 
corar as calçadas, teve e tem uma importância quer nacional 
quer internacional que o mais cerrado silêncio televisivo não 
conseguirá evitar. Quanto aos desenvolvimentos futuros 
desta Conferência (ver caixa), há neles potencialidades 
suficientes para impor e alargar ao longo do tempo aquilo 
que, já neste fim-de-semana, no hotel Roma em Lisboa, 
surgiu como expressiva realidade: a determinação dos dois 
povos ibéricos em defender a paz e o desanuviamento e em 
lutar pela salvaguarda da segurança comum, pugnando pela 
proibição total da presença ou trânsito de armas nucleares 
em todos os territórios dos dois Estados ibéricos. 
Participaram na Conferência destacados especialistas e 
personalidades da vida social, política e cultural de ambos os 
países, dando corpo a um vasto leque de opiniões e credos 
políticos congregados no objectivo comum da defesa da paz 
e da segurança. Desde membros de partidos políticos (PCP, 
PCE, PS, PSOE, PSD, MDP/CDE, UEDS, «Os Verdes», 
etc.) a personalidades independentes, passando por 
especialistas e militares de alta patente, dirigentes sindicais, 
deputados, autarcas, escritores, poetas, artistas, a 
participação luso-espanhola nesta Conferência reuniu à volta 
da causa comum da paz uma diversificada presença 
ideológica e política e destacadas personalidades. 

Propostas 

de attão 

Da «Conferência Luso-Espanhola Por uma Península Ibé- 
rica Livre de Armas Nucleares» saiu um conjunto de propos- 
tas de acção, a promover de imediato e com vista a iniciativas 
que se desenrolarão ao longo do próximo ano. 

Assim a Conferência propõe um abaixo-assinado comum, 
a publicação de um boletim, a publicação do Relatório ou Livro 
da Conferência, a criação do símbolo ou logotipo da campa- 
nha (cartaz, autocolante, papei timbrado, exposições, filmes). 

Propõe igualmente reuniões ou encontros fronteiriços e re- 
gionais (exemplos: Elvas-Badajoz, Vila Reai de Santo António- 
-Ayamonte, Minho-Galiza, etc., etc.), bem como apoio à Confe- 
rência Internacional de representantes de municípios desnu- 
clearizados, convocada para Córdoba, em Março de 1985. 

» Estão entretanto previstas uma Conferência Luso-Espa- 
nhola de Municípios Por uma Península Ibérica Livre de Ar- 
mas Nucleares, em Portugal, em 1985, e uma Grande Festa 
da Paz Luso-Espanhola na fronteira, onde convergirão Mar- 
chas da Paz de vários pontos de Portugal e Espanha, em 
1985. 

E vários Encontros: Encontro de militares (na reserva) e 
especialistas portugueses e espanhóis sobre questões estraté- 
gicas e as razões, implicações e vantagens, no plano da segu- 
rança da Península e da defesa nacional de cada um dos dois 
Estados, por uma Península ibérica Livre de Armas Nuclea- 
res, em 1985, encontros bilaterais de: deputados, juristas, 
escritores e artistas, médicos, investigadores científicos, pro- 
fessores, organizações de jovens, organizações de mulheres, 
sindicalistas, jornalistas, representantes de círculos e organi- 
zações religiosas. E ainda sessões públicas, seminários e co- 
lóquios conjuntos. 

O estabelecimento e desenvolvimento de relações interna- 
cionais com movimentos idênticos dos Balcãs, países nórdicos 
e outras regiões e com os organismos especializados das 
Nações Unidas está também previsto nas propostas de acção, 
no sentido de reforçar o movimento em prol da paz e do desa- 
nuviamento. 

Entretanto, por decisão da Conferência, «a Comissão Pro- 
motora, ampliada com os relatores á Conferência e outras per- 
sonalidades convidadas por consenso, toma-se Comissão de 
Continuação e Coordenação, com a responsabilidade de defi- 
nir prioridades e formas de levar á prática estas propostas». 

As conclusões, sintetiza- 
das numa declaração final, co- 
meçam por recordar precisa- 
mente as diversas opções so- 
ciais e ideológicas dos partici- 
pantes que se juntaram nesta 
conferência para manifestarem 
«a sua preocupação pela contí- 
nua deterioração da situação 
internacional, pela ameaça de 
um confronto nuclear que leva- 
ria a uma grave crise da vida 
do planeta, com o risco de 
destruição total da humanidade 
e, neste contexto, pelo perigo 
crescente de utilização da Pe- 
nínsula como plataforma estra- 
tégica nuclear». 

A Conferência constataria 
igualmente que «o enorme dis- 
pêndio de recursos na corrida 
aos armamentos tem já inci- 
dências na .situação social dos 
povos e na própria possibilida- 
de de livre decisão destes nas 
mais diferentes questões eco- 
nómicas e políticas». 

«Perante esta situação — 
prossegue o documento — tem 
havido várias iniciativas para a 
criação de zonas livres de ar- 
mas nucleares que, além de 
constituirem um fim em si mes- 
mas, são ainda um meio para, 
numa etapa posterior, alcançar 
o desarmamento geral e com- 
pleto. Entre as zonas regionais 
livres de armas nucleares, des- 
tacam-se a que foi criada na 
América Latina (Tratado de 
Tlatelolco) e outras em nego- 
ciação para os países nórdi- 
cos, a Europa Central e os 
Balcãs». 

Virando-se depois para a 
realidade específica da Penín- 
sula Ibérica, a Declaração Final 
da Conferência consideraria 
que «as consequências de um 
ataque nuclear contra um dos 
dois Estados repercutir-se-iam 
irremediavelmente no outro. As 
fronteiras políticas que dividem 
os dois países não poderiam 
separar o nosso destino co- 
mum, o qual seria trágico e ir- 
reversível em caso de impacto 
ou acidente nuclear, qualquer 
que fosse o ponto da Penínsu- 
la em que ocorresse». 

«Entretanto Portugal — re- 
cordaria o documento — pela 
sua Constituição, art.0 7.°, pre- 
coniza textualmente "o desar- 
mamento geral, simultâneo e 
controlado, a dissolução dos 
blocos político-militares e o es- 
tabelecimento de um sistema 
de segurança colectiva"». Além 
disso ratificou o Tratado de 
Não-Proliferação de Armas Nu- 

cleares, negociado no âmbito 
das Nações Unidas». 

Quanto a Espanha, «o Con- 
gresso de Deputados e o Se- 
nado, assim como os Parla- 
mentos de Catalunha e das 
Canárias, aprovaram, cada um, 
moções proibindo o armazena- 
mento, trânsito e instalação de 
armas nucleares em todo o ter- 
ritório. Já se pronunciaram 
também neste sentido mais de 
400 Municípios dos dois Esta- 
dos Peninsulares, contribuindo 
assim para o reforço do movi- 
mento internacional de municí- 
pios pela Paz». 

«No entanto — afirma o do- 
cumento — a presença de ba- 
ses militares estrangeiras e os 
sucessivos compromissos mili- 

tares internacionais de ambos 
os países são susceptíveis de 
levar à instalação ou armaze- 
namento de armas nucleares 
nos seus territórios, sem existi- 
rem aliás garantias de que não 
haja trânsito de tais armas por 
estes territórios e suas águas 
territoriais». 

E conclui o documento: «Pe- 
rante estas circunstâncias e na 
base de que a vontade de de- 
clarar a Península Ibérica livre 
de armas nucleares é um sen- 
timento profundamente arreiga- 
do nos povos de Espanha e de 
Portugal, esta Conferência 
Luso-Espanhola determinada a 
reforçar a vontade reiterada- 
mente expressa pelos povos 
da Península e instituições re- 
presentativas, decidiu solicitar 

formalmente aos Governos de 
Portugal e Espanha que subs- 
crevam um Tratado Internacio- 
nal que declare os seus territó- 
rios como Zona Livre de Armas 
Nucleares e que, complemen- 
tarmente, tomem as medidas 
necessárias para o reconheci- 
mento e a garantia de cumpri- 
mento desse Tratado por parte 
de organismos internacionais e 
potências nucleares». 

Finalmente «a Conferência 
dirige um apelo aos povos de 
Espanha e Portugal para que 
cooperem num amplo movi- 
mento de opinião, em acções 
convergentes e comuns de 
modo a tão justo e premente 
objectivo ser prontamente al- 
cançado». 

Participantes: mais de 100 

Integraram a lista de participan- 
tes portugueses à Conferência 
Luso-Espanhola Por uma Península 
Ibérica Livre de Armas Nucleares 
as seguintes individualidades: eng." 
António Abreu, membro do CC do 
PCP. Paulo Areosa Feio. deputado 
do PCP e dirigente da JCP, Joa- 
quim Miranda deputado do PCP. 
dr Júlio Almeida Carrapato, presi- 
dente da Assembleia Municipal de 
Faro. dr. Ferreira Alves, Manuel 
Arlindo Neves, presidente da Câ- 
mara Municipal de Gondomar, eng " 
Aquilino Ribeiro Machado, ex-pre- 
sidente da CML e ex-deputado do 
PS. marechal Costa Gomes, ex- 
-Presidente da República e presi- 
dente do Conselho Português para 
a Paz e Cooperação (CPPC), gene- 
ral Rangel de Lima, tenente-coro- 
nel Melo Antunes, membro do 
Conselho de Estado e ex-membro 
do Conselho da Revolução, coronel 
Cruz e Oliveira, major Sanches 
Osório, o escritor José Cardoso 
Pires, maestro António Victorino 
d Almeida, dr. Medeiros Ferreira, 
a escritora Natália Correia, mem- 
bro do Conselho da Comunicação 
Social e ex-depufada do PSD,-, dr. 
Silas Cerqueira, membro do Con- 
selho Português para a Paz e 
Cooperação, eng.0 Sousa Mar- 
ques, ex-deputado do PCP, dra. 
Helena Rato, António Gonzalez, 
deputado do partido «Os Ver- 
des», Manuel Lopes, do Secreta- 
riado da CGTP-IN e deputado inde- 
pendente pelo PCP, o cantor Car- 
los do Carmo, o professor e escri- 
tor Orlando de Carvalho, o actor 
Mário Viegas, José Vieira, presi- 
dente da Câmara Municipal de Al- 
mada e membro do CC do PCP, a 
poetisa Sophia de Mello Breyner 
Andresen, ex-deputada do PS, dra. 
Alcina Bastos, dr. Beja Santos. 

dr Melo Biscaia, eng.0 Brito Apo- 
lónia. presidente da Câmara Muni- 
cipal da Moita. prof. António Bro- 
tas, dr João Camossa Saldanha 
dr. Jorge Campos, presidente da 
Assembleia Municipal de Beja, 
eng.0 Luis Marques do Carmo, 
Jorge Correia, presidente da Câ- 
mara Municipal de Seia, Correge- 
dor da Fonseca jornalista e depu- 
tado do MDP.CDE. dr. Artur Cu- 
nha Leal, coronel Manuel Dantas, 
coronel Carlos Fabião. Dieter Del- 
linger, ex-deputado do PS, pastor 
Dimas de Almeida, prof. Fernan- 
des da Fonseca, almirante Filguei- 
ras Soares, cineasta José Fonse- 
ca e Costa, dr. Victor Garrido, 
prof. Emídio Guerreiro, prof. Ma- 
nuel Gomes Guerreiro, reitor da 
Universidade de Faro, Joel Hasse 
Ferreira deputado da UEDS, dr. 
Mário Moura, a economista Ma- 
nuela Silva, Marcelo Curto, depu- 
tado do PS, Margarida Marques, 
deputada do PS. dr. Moradas Fer- 
reira, dra Maria da Glória Padrão, 
dr. Parcidio Summavielle Soares, 
presidente da Câmara Municipal de 
Fafe, o compositor Jorge Peixinho, 
prof. Mário Pinto, coronel Pinto 
Ferreira, Fernando Raimundo Ro- 
drigues. presidente da Câmara Mu- 
nicipal de Ovar, coronel Corte 
Real, dra Beatriz Ruivo, padre Jo- 
aquim Sampaio, almirante Simões 
Teles, Soares Louro, ex-deputado 
do PS e ex-presidente da RTP, pa- 
dre Sousa Fernandes. Maria do 
Céu Sousa Fernandes, deputada, 
arq.0 Nuno 
Teotónio Pereira, dr. Suleiman 
Valy Mamede, padre Manuel Vilas 
Boas, prof Vilela Mendes. 

A lista de delegados espanhóis â 
Conferência foi a seguinte: Rafael 
Alberti, poeta. Pedro Arrojo, paci- 
fista, José Luis Barros, médico, 

José Luís Buhigas. especialista 
em temas de Defesa. Júlio Bus- 
quets. deputado pelo PSOE na Ca- 
talunha. Júlio Caro Baroja. histo- 
riador, José Miguel Bueno, depu- 
tado do PSOE, Pablo Castellano, 
deputado pelo PSOE e presidente 
da 1 8 Com. de Justiça do Congres- 
so, J. Carmona, vereador da Câ- 
mara Municipal de Córdova, Miguel 
Cid, senador pelo PSOE, Pedro 
Diez. presidente da Câmara de Ar- 
ganda pelo PCE, Juan Genoves. 
pintor, José António Glmbernat, 
presidente de «Fé y Secularidad-, 
Francisco Gonzalez, presidente da 
Câmara de Parla pelo PSOE. Gre- 
gorio Lopez Raimundo, deputado, 
Marcos Ana. poeta. Fernando Ma- 
rino, catedrático de Direito Interna- 
cional na Universidade de Sarago- 
ça. Jaime Marti, engenheiro. José 
Maria Mohedano. presidente da 
Assembleia Pró-Direitos Humanos, 
Jesus Alonso Montero, catedráti- 
co e escritor da Galiza, Jesus 
Montero, dirigente juvenil das Ju- 
ventudes Comunistas. Angel Orbe. 
arquitecto, Luís Otero, ex-coman- 
dante, Javler de Paz. dirigente ju- 
venil das Juventudes Socialistas. 
Pere Portabella, senador, indepen- 
dente. José Quintana, presidente 
da Câmara de Fuenlabrada pelo 
PSOE. José Ribera, director do 
Centro Internacional de Documenta- 
ção e Informação, Manuel Rojas 
Torres, presidente da Câmara de 
Badajoz pelo PSOE. Francisca 
Sauquíllo, senadora pelo PSOE, 
Antonio de Senlilosa. escritor e 
político, do CDS, Ramon Tama- 
mes, economista, Francens Vi- 
cens, deputado pela Esquerda Re- 
publicana — Catalunha, Pedro Zar- 
co, médico e presidente da Assem- 
bleia de Médicos Contra o Perigo 
Nuclear, Carlos Iriarte, pacifista. 
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Assembleia da República 

Por iwiciativa do PCP 

Salários em atraso 

voltam à Assembleia 

Uma vez mais os comunistas apresentam na As- 
sembleia da República um projecto de lei sobre os salá- 
rios em atraso. Uma vez mais a maioria se prepara 
para recusá-lo, preocupada sobretudo com a questão 
dos aumentos de vencimentos para os deputados. Isto 
é, enquanto permitem que 150 mil trabalhadores activos 
do País não recebam pelo seu esforço produtivo, duas 
centenas de deputados — os da maioria mais os do 
CDS — acham urgentíssimo atribuirem-se um aumento 
de 50 por cento e franzem o nariz a um projecto de 
diploma que visa minorar um flagelo nacional criado por 
uma política desastrosa. 

Mas os deputados da maioria não têm apenas ur- 
gência em se aumentarem a si próprios. Também se 
apressam a meter na calha do plenário a proposta go- 
vernamental de aumento das rendas de casa. 

Com efeito, apesar de vir em último lugar das priori- 
dades da lista elaborada na conferência de líderes — 
que prevê a discussão do Orçamento de Estado para 
85 em primeiro lugar — o que efectivamente o Governo 
e a maioria pretendem é aprovar rapidamente a propos- 
ta sobre os aumentos de rendas de casa, proposta que 
a Comissão de Equipamento Social já apreciou com 
invulgar celeridade. 

A lista das pressas não acaba aqui. Se o Orçamen- 

to de Estado para o próximo ano pode esperar — até 
porque a maioria não dá mostras de entendimento so- 
bre o montante dos «buracos» que irão ser apresenta- 
dos — e se algumas prioridades são apenas para por- 
tuguês ver — é o caso do debate sobre a adesão à 
CEE —, às prioridades «verdadeiras» (aumentos dos 
deputados e das rendas de casa) junta-se a urgência 
governamental em que a maioria aprova as alterações 
ao Regimento, cujo articulado, no fundamental, se des- 
tina a paralisar a oposição e, muito especialmente, o 
PCP. 

Com alterações ao Regimento ou sem elas, porém, 
sabem todos que os comunistas não deixam de exercer 
os seus direitos — neste caso os de uma vigorosa opo- 
sição à política da maioria PS/PSD e do seu Governo. 
E, nessa oposição vigorosa, sobressaem as iniciativas 
de carácter positivo, como é o projecto de lei sobre os 
salários em atraso que hoje se vai discutir. E as iniciati- 
vas que, apesar de fundamentalmente críticas não ex- 
cluem — antes pressupõem — a apresentação de uma 
política alternativa ã que tem sido seguida. É o caso da 
interpelação ao Governo sobre política educativa que 
está prevista para a próxima semana e cujo trabalho 
preparatório tem envolvido o esforço de muitos deputa- 
dos do PCP. 

InteroBÊaeão sobre educação 

Intenso trabalho preparatório 

/nobilíza os deputados 

comunistas 

A preparação da interpelação ao Governo sobre política 
educativa, marcada pelo PCP para os dias 28 e 29 do cor- 
rente tem mobilizado muitos deputados do grupo parlamentar 
comunista por todo o país. Com efeito grande número de 
visitas têm sido realizadas visando recolher elementos e in- 
formações sobre a situação nas escolas. Apesar de os depu- 
taôos do PCP e nomeadamente os que mais directamente 
estão ligados às questões do ensino, estarem aptos a uma 

//Jíerpelação ao Governo por conhecerem bem os problemas 
Vigados à reaWdade nacional neste campo, o estilo de traba- 
lho dos comunistas privilegia uma directa ligação às massas, 
ouvindo opiniões, recolhendo elementos. É esse trabalho 
preparatório que tem sido levado a cabo desde o início do 
mês e que ainda não parou. 

As ideias com que os depu- 
tados partiram têm — infeliz- 
mente! — sido confirmadas ao 
longo das várias visitas e en- 
contros. Se em 30 de Outubro 
o grupo parlamentar possuía 
elementos suficientes para afir- 
mar no texto do documento di- 
rigido ao Presidente da Assem- 
bleia da República requerendo 
a interpelação, que «o sistema 
educativo em Portugal está a 
atingir uma situação caótica», 
os exemplos que se lhes depa- 
faram um pouco por todo o 
ado não têm feito senão refor- 
çar essa ideia e essa afir- 
mação. 

Para além das visitas a es- 
;;as, acompanhadas em mui- 
is casos por eleitos locais, 
à-se realizado encontros de 
.vtutados comunistas com 

Conselhos Directivos do Prepa- 
atório e do Secundário, com 
directores de escolas primá- 
rias, com Conselhos Directivos 
e Associações de Estudantes 
do Ensino Superior, com reito- 
res de Universidades — caso 
da Universidade de Coimbra, 
da Universidade de Aveiro e do 
encontro já solicitado com o 
Reitor da Universidade de Lis- 
boa. Os deputados também se 
encontraram com os Sindicatos 
dos Professores da Região 
Norte e da Região Centro, e 
com o Sindicato da Zona Sul 
prevendo-se ainda um outro 
com o Sindicato dos Professo- 
res da Grande Lisboa. 

No âmbito da preparação da 
irterpelação há ainda a subli- 
nhar encontros com Técnicos 
do Ensino. Além dos encontros 
realizados, foi enviada a todas 
as Câmaras Municipais do país 
uma circular solicitando ele- 
mentos sobre o funcionamento 
das escolas e da rede escolar 
em geral e sobre o transporte 
escolar e os problemas levan- 
tados pela transferência de 
competências. A esta circular 
já muitas autarquias responde- 
ram com abundância de ele- 
mentos. 

Visita ao Algarve 

O Presidente do grupo par- 
lamentar do PCP, camarada 
Carlos Brito, e a deputada co- 
munista Margarida Tengarrinha 
deslocaram-se ao Algarve no 
passado fim-de-semana. 
Acompanhados por Carlos Luís 
Figueira, do CC, tiveram en- 
contros com os conselhos di- 
rectivos das escolas secundá- 
rias «João de Deus» e «Tomás 
Cabreira», em Faro. Foram 
também recebidos pelo Vice- 
■Reitor da Universidade do Al- 
garve e tiveram ainda uma reu- 
nião com dirigentes do Sindica- 

to de Professores da Zona Sul. 
Como refere uma nota da 

SIP da DORAL sobre a visita, 
«das reuniões efectuadas sa- 
lienta-se a profunda degrada- 
ção a que se vem assistindo 
nos vários sectores do Ensino 
na Região». 

A nota exemplifica: 
Escolas superlotadas, en- 

carecimento do material es- 
colar, deficiências nos trans- 
portes, insuficiências de sub- 
sídios aos estudantes, são, 
entre outros, motivos para 
elevados índices de insuces- 
so escolar e aumento da 
fuga à escolariedade obriga- 
tória. 

Em Faro as duas escolas 
secundárias projectadas para 
700/800 alunos têm neste 
momento mais de 2400 cada. 
Esta situação de autêntica 
rotura coloca a extrema ne- 
cessidade da construção ur- 
gente de uma nova escola 
secundária em Faro, sem o 
que não será possível conti- 
nuar a responder ao afluxo 
anual da população estu- 
dantil. 

A degradação dos edifí- 
cios e do mobiliário acentua- 
-se dada a intensa utilização 
a que são sujeitos sem que 
para tal as escolas possuam 
verbas para acorrer às repa- 
rações necessárias. Não fos- 
se a dedicação e empenha- 
mento dos conselhos directi- 
vos, a cuja acção se devem 
muitas soluções de recurso, 
e hoje a situação seria dra- 
mática em muitos destes 
casos. 

No que toca ao Ensino Su- 
perior, a nota da SIP/DORAL 
adianta que a visita relevou 
ainda: 

A Universidade do Algarve 
continua a viver no meio de 
enormes dificuldades. Reparti- 
da por vários locais da cidade 
o que faz dela a originalidade 
de ser uma universidade itine- 
rante, só recentemente foram 
reforçadas as verbas necessá- 
rias para pagar salários ao 
pessoal docente. 

Todavia não dispõe de ver- 
bas para comprar livros nem 
material para laboratório e, 
para acolher os alunos deste 
segundo ano de existência, 
teve de recorrer ao expediente 
de construir mais um anexo ao 
pavilhão provisório onde as au- 
las se iniciaram. 

Igualmente grave e escan- 
dalosa é ainda a situação em 
que se encontram os estudan- 
tes, dado que o Ministério de 
Seabra não considerou neces- 
sário dotar a Universidade com 
verba para apoio a refeições, 
instalações e material escolar. 

Outras visitas 

Muitas visitas se realizaram 
já, enquanto se preparam ou- 
tras. Amanhã, por exemplo, os 
deputados da Comissão de En- 
sino — Zita Seabra, Joge Le- 
mos e Paulo Areosa —, juntar- 
-se-ão aos seus camaradas 
eleitos por Setúbal para uma 
visita ao distrito, que inclui en- 
contros com eleitos locais que 
acompanharão em todos os 
concelhos os cantactos a reali- 
zar, findos os quais serão o 
balanço da jornada. 

No princípio da semana, os 
deputados visitaram algumas 
zonas do distrito da capital. 
Participaram os camaradas 
Jorge Lemos, Alda Nogueira, 
Carlos Carvalhas, Paulo Areo- 
sa, Octávio Teixeira, Jorge Pa- 
trício, Mariana Lanita, Manuel 
Fernandes e o deputado inde- 
pendente Anselmo Aníbal. Na 
segunda-feira foram visitados 
estabelecimentos de ensino da 
linha de Sintra e os Olivais, a 
Escola Náutica e o ISEF — ha- 
vendo aqui contactado com a 
respectiva Associação de Estu- 
dantes. No dia seguinte, os de- 
putados encontraram-se com 
estudantes do Ensino Superior 
na Cantina da Universidade de 
Lisboa e estava marcada para 
ontem uma visita ã Faculdade 
de Direito e um encontro dos 
deputados José Magalhães e 
Jorge Lemos com o respectivo 
Conselho Directivo. 

Em Portalegre, o deputado 
Joaquim Miranda iniciou no 

princípio da semana contactos 
com várias escolas em diver- 
sos concelhos do distrito, que 
visitou acompanhado por elei- 
tos locais. 

• A deputada Zita Seabra soli- 
citou para esta semana um en- 
contro com o Reitor da Univer- 
sidade de Aveiro e com a res- 
pectiva Associação de Estu- 
dantes, prevendo-se também 
uma visita à Escola Secundária 
«José Estêvão» e um encontro 
com o seu Conselho Directivo. 
A mesma deputada, com os 
camaradas Jorge Lemos e 
João Abrantes estiveram em 
Coimbra no passado dia 9 e vi- 
sitaram escolas do Secundário 
e do Preparatório, encontran- 
do-se também com a Direcção 
da Associação Académica, 
com o Reitor da Universidade 
e com o Conselho Directivo do 
Instituto Superior de Engenha- 
ria de Coimbra. 

Visitas e encontros têm-se 
ainda realizado em outros dis- 
tritos e outras estão agendadas 
para breve. No passado dia 2 
do corrente, Zita Seabra, Jorge 
Lemos e Paulo Areosa, acom- 
panhados por deputados elei- 
tos pelo Porto visitaram esco- 
las e encontraram-se com diri- 
gentes do Sindicato dos Pro- 
fessores da Região Norte. 

O trabalho preparatório não 
terminou. O balanço será feito 
e levado á Assembleia. Para o 
debate. Veremos como reagem 
os responsáveis do caos que 
os comunistas têm verificado 
no país. 

PCP 

Poder local 

Câmara de Guimarães 

APU vence prepotência PS 

O vereador da Aliança Povo Unido na Câmara Municipal de 
Guimarães apresentou, na última reunião do executivo, uma 
proposta para que a Câmara chamasse a si as delegações de 
poderes que tinha conferido ao presidente (PS) na área dos 
pelouros que foram sectária e antidemocraticamente retirados 
à APU pelo presidente (pelouros de tráfego, trânsito e habita- 
ção), proposta que foi votada e aprovada por maioria. 

Segundo a APU de Guimarães, «esta posição da maioria é 
a demonstração de que o PS não pode fazer da Câmara uma 
coutada sua e que a não existência de uma maioria absoluta 
permite, neste caso, que todas as forças participem na vida do 
município». E acrescenta: «A retirada de pelouros ao vereador 
da APU, que durante cinco meses os dirigiu com um saldo 
altamente positivo, só serviu para prejudicar os munícipes». 

APU requere sindicância 

na Câmara de Santarém 

A Aliança Povo Unido, através do seu vereador na Câma- 
ra Municipal de Santarém, requereu no passado dia 22 de 
Outubro a abertura de uma sindicância ao Serviço Técnico de 
Obras (STO) e Secção de Obras (SO) da autarquia, na se- 
quência de insistentes e prolongados rumores da existência de 
corrupção, compadrio e ilegalidades pretensamente cometidas 
por funcionários destes serviços. A proposta/requerimento da 
APU seria aprovada por unanimidade. 

A APU considera que da sindicância só pode resultar a 
clarificação de um assunto que se arrasta há mais de um ario, 
entre rumores e acusações públicas de um membro do PS, 
vogal da Assembleia Municipal e presidente da Junta de Fre- 
guesia de Marvila, de que há corrupção nos STO e SO da 
autarquia. Essas acusações feitas peio referido vogal do PS 
entrariam, aliás, formalmente na Câmara pela sua própria 
mão, sendo depois estranhamente retiradas. Logo aí a APU 
requeria o necessário esclarecimento sobre esse documento,o 
que foi rejeitado pela maioria PS/AD e apesar de o presidente 
da Assembleia Municipal ter recomendado ao presidente da 

PCP protesta 

Junto da RTP 

Delegação do PCP 

na Checoslováquia 

Uma delegação do PCP, 
composta por Carlos Brito, 
membro da Comissão Política 
do PCP, e Vítor Dias, membro 
do Comité Central, avistou-se 
segunda-feira com o presidente 
do Conselho de Gerência da 
RTP. 

O encontro, realizado a pe- 
dido do PCP, teve em vista 
transmitir ao CG da RTP as 
críticas e reclamações do PCP 
em relação ã política de infor- 
mação que tem sido seguida 
pelo mais influente órgão de 
comunicação social do sector 
público, designadamente desde 
a tomada de posse do Gover- 
no PS/PSD, 

Neste âmbito, a delegação 
do PCP protestou nomeada- 
mente contra a extrema gover- 
namentalízação da informação 
da RTP que é acompanhada 
por uma insignificante cobertu- 
ra das actividades, inicitivas e 
tomadas de posição do PCP, 
pelo completo abandono por 
parte da RTP da prática de ou- 
vir os partidos da oposição a 
respeito de importantes aconte- 
cimentos ou de graves deci- 
sões governamentais e pelo 
escandaloso afastamento do 
PCP de entrevistas ou debates 
sobre os problemas nacionais. 

A delegação do PCP, entre 
outros dados e elementos, re- 
feriu que, por exemplo, de Ja- 

neiro a Setembro de 1984, nos 
serviços noticiosos da RTP-1, 
o PCP ocupou cerca de 27 mi- 
nutos (média mensal de 3 mi- 
nutos) enquanto o Governo e 
os partidos do Governo ocupa- 
ram mais de 14 horas (média 
mensal de 1 hora e 30 minu- 
tos), isto é, 28 vezes mais. 

Chamou a atenção para 
que, em relação a importantes 
questões (aumentos de preços, 
«buraco orçamental», nego- 
ciações com o FMI, adesão à 
CEE), a RTP não tem mostra- 
do qualquer interesse em ouvir 
os partidos da oposição. 

Referiu também que, desde 
há um ano, a RTP não trans- 
mite qualquer entrevista com o 
secretário-geral do PCP e que, 
desde a tomada de posse do 
actual Governo, o PCP apenas 
participou num debate televi- 
sivo. 

A delegação do PCP recla- 
mou do CG da RTP uma pro- 
funda rectificação da orienta- 
ção que tem conduzido a uma 
extrema governamentalizaçâo 
na informação da RTP e a gra- 
ves discriminações contra o 
PCP, em ostensiva violação 
dos princípios constitucionais e 
da legalidade democrática. 

A SIP do PCP divulgará pro- 
ximamente um «dossier» sobre 
aspectos da política de informa- 
ção da RTP durante a vi- 
gência do Governo PS/PSD. 

Tras-os-Montes 

As inaugurações: 

antes e depois 

Vai para dez anos chegavam 
com banda e fanfarra, mais 
uns meninos vestidos de mari- 
nheiro a agitar bandeirinhas. 
Havia o beijinho da ordem e 
um senhor, também ele vestido 
de marinheiro (mas muito mais 
velho do que os que usavam o 
mesmo guarda-roupa), com a 
tesoura a substituir a bandeiri- 
nha, chegava, falava (?) e diri- 
gia-se imediatamente para uma 
fita. 

Passados uns tempos lá vol- 
tava e, com a mesma tesoura, 
cortava a mesma fita entretan- 
to remendada, e dizia o mes- 
mo de sempre. Em dez anos 
que nos separam, mudaram-se 
os costumes. Já não vêm de 
marinheiro com uma tesoura a 
tira colo, trazem papéis para 
assinar e uma caneta. Mudou 
o discurso, não no conteúdo 
mas apenas na forma. 

O caso foi o seguinte, vai 
para três anos, um jornal trans- 
montano dizia que ia arrancar 
a via rápida do Marão e que 
entraria em funcionamento um 
Centro de Formação Profissio- 
nal. Vem o secretário de Esta- 
do e... «que muito obrigado, 
que muito obrigado, foi um 
gesto belo, não foi?»; três anos 
depois, o actual titular da mes- 
ma secretaria vem e faz a «en- 
trega formal do projecto do 
Centro», uma assinatura acolá 
e «que muito obrigado, que 
muito obrigado por vos ter sido 
útil...» 

Mas também não podemos 
ser maus, dizer que o Centro 
foi demasiadas vezes inaugu- 
rado... Não o foi e para o pro- 
var está a construção da via 
rápida do Marão. Foi também 
em 1981 — a 1 de Abril, como 
são únicas estas coincidências 

— que o mesmo jornal fala 
deste troço de estrada. De en- 
tão para cá já foi inaugurado 
14 vezes, não tendo sido cons- 
truído nenhum troço (e a obra 
deveria ter sido concluída em 
1985), «Já cá vieram discursar 
— diz-nos a DORT —, inaugu- 
rar ou adjudicar, entre outros, 
Sá Carneiro, Balsemão, Rebelo 
de Sousa, Luís Barbosa, Ânge- 
lo Correia, Mofa Pinto, Rosado 
Correia e Eugénio Nobre. Al- 
guns mais do que uma vez. 
Balsemão é o recordista: 4 ve- 
zes». 

Como já dissemos é a 
DORT que nos está a contar a 
história, foi este organismo do 
PCP que lançou um comunica- 
do onde frisa que, como ainda 
nenhum dos 14 lanços está 
concluído, é muito natural que 
a via rápida do Marão nos ofe- 
reça mais 14 inaugurações, no 
mínimo, 

O secretário de Estado do 
Emprego foi o último destes 
personagens a aparecer por 
este motivo no Nordeste Trans- 
montano. Em Trás-os-Montes 
estão em risco de encerrar as 
Minas da Borralha e o patrona- 
to têm uma dívida de 18 mil 
contos para com os mineiros, 
estão prestes a fechar as por- 
tas e a despedir os trabalhado- 
res um sem número de empre- 
sas dos mais variados ramos 
de actividade. 

. «O que o sr. secretário 
de Estado não quer — diz a 
DORT — é resolver as trágicas 
consequências da política de 
direita — de que o seu Gover- 
no é o expoente máximo — 
que, de 79 a 83, fez desapare- 
cer 1600 postos de trabalho no 
distrito, são os problemas dos 
mais de 10 mil desempregados 
da região». 

Câmara, Ladislau Botas, que considerasse devidamente o as- 
sunto. Entretanto os rumores de corrupção adensaram-se ao 
longo do tempo. 

Deste modo o requerimento da APU agora apresentado e 
aprovado por unanimidade, mais não faz — como sublinha a 
DORSA do PCP — que concluir a sua acção de vigilância e 
esclarecimento em torno deste caso. 

Sm /rtonr* 
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Hospital «piora» em Serpa 

Em comunicado à população, a Câmara Municipal de Ser- 
pa, a Mesa da Assembleia Municipal e diversas entidades liga- 
das às questões autárquicas e de Saúde no Concelho, consta- 
tam os atrasos que se têm verificado na abertura de concursos 
e consequente preenchimento de vagas quer ao nível do Cen- 
tro de Saúde quer ao nível do Hospital Distrital de Serpa, o 
que circunstanciou o encerramento do Serviço de Urgência do 
Hospital Distrital de Serpa e degradou ainda mais a assistên- 
cia médica no Concelho. 

Face a isto exige-se das entidades competentes — no- 
meadamente o Ministério da Saúde, a Administração Regional 
de Saúde do distrito de Beja e Direcção Geral de Hospitais — 
que sejam preenchidas as vagas (sete), que seja encontrada 
solução para a reabertura dos Serviços de Urgência do Hospi- 
tal e que se abram os concursos que proporcionem a coloca- 
ção de todos os médicos que estão previstos para a cobertura 
do concelho a nível de clínicos gerais e quadro hospitalar. 

O camarada Vasil Bilak, 
membro da Presidência e Se- 
cretário do CC do Partido Co- 
munista da Checoslováquia, re- 
cebeu, dia 6 de Novembro no 
Comité Central do Partido Co- 
munista da Checoslováquia, o 
camarada Sérgio Vilarigues, 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do Comité 
Central do PCP, por ocasião 
da sua visita à República So- 
cialista da Checoslováquia. 

Os dois representantes infor- 
maram-se mutuamente sobre 
as tarefas actuais dos dois 
Partidos irmãos e confirmaram 
a identidade das opiniões 
quanto ao desenvolvimento ac- 

tual da situação internacional e 
do movimento comunista e 
operário internacional. 

Exprimiram uma profunda 
satisfação sobre o nível da 
cooperação existente entre o 
PCC e o PCP assim como a 
prontidão de aprofundar e de- 
senvolver ainda mais estes 
contactos nos princípios do 
marxismo-leninismo e interna- 
cionalismo proletário, em bene- 
fício dos partidos comunistas e 
povos dos dois países. Partici- 
pou também neste encontro o 
camarada Radoslav Klein, 
Vice-Chefe da Secção Política 
da Internacional do CC do 
PCC. 

Delegação na RDA 
Uma delegação de estudo do nosso Partido, sobre questões do 

Planeamento a Longo Prazo, composta por Carlos Carvalhas, mem- 
bro do Comité Central, F. Sequeira e Eduardo Silva, membros da 
Comissão para as Actividades Económicas junto do CC do PCP, 
visitou a RDA, de 23 a 29 de Outubro, tendo sido recebida por Karl 
Janson, responsável pelo departamento da Economia Socialista do 
PSUA. 

Durante a sua estadia na RDA, a delegação do nosso Partido 
teve encontros de trabalho com a Comissão Central do Plano e no 
Instituto de Estudos dos Complexos Industriais. 

Deslocando-se ao distrito de Erfurt foi recebida por Kurt Rund- 
nagel, secretário do Partido no distrito, visitou uma empresa de elec- 
trónica e teve encontros nas Câmaras Municipais de Erfurt e Arnstad 
bem como no Conselho Municipal do distrito. 

Esta visita, que se insere no quadro das relações de coopera- 
ção, amizade e solidariedade existentes entre o PCP e o PSUA, 
possibilitou o conhecimento da política do PSUA no domínio referi- 
do, assim como o contacto directo com a realidade socialista da 
RDA noutros domínios. 

Saudação do PCP 

ao XIV Congresso 

do PC Colombiano 

O CC do PCP enviou ao CC do Partido Comunista Colombia- 
no a seguinte saudação: 

Queridos camaradas 
O Comité Central do Partido Comunista Português saúda caloro- 

sa e fraternalmente o XIV Congresso do Partido Comunista Colom- 
biano e, por intermédio dos seus delegados, todos os comunistas, a 
classe operária e os trabalhadores colombianos. 

O PCP tem acompanhado com vivo interesse a evolução da 
situação política no vosso país e as tendências positivas entretanto 
surgidas, que são, indubitavelmente, fruto da corajosa e persistente 
luta travada, sob as mais diversas formas, pelas massas trabalhado- 
ras e pelo campesinato da Colômbia. 

Nas diferentes e múltiplas frentes da luta popular, os comunistas 
colombianos têm desempenhado e continuam a desempenhar um 
papel de enorme importância. O PCP reafirma, nesta ocasião, ao 
PCC a sua activa solidariedade para com a sua luta em defesa dos 
interesses da classe operária e das massas trabalhadoras, para pôr 
fim à brutal violência da oligarquia dominante, apoiada ao imperialis- 
mo dos EUA, e conquistar as liberdades democráticas, o progresso 
social e defender a independência nacional das pressões e ingerên- 
cias do imperialismo norte-americano. 

Queridos camaradas 
A política da Administração Reagan orientada para a conquista 

da supremacia militar e da hegemonia política mundial, para a sub- 
missão de povos e países aos seus ditames, para impedir a luta 
libertadora dos trabalhadores e povos, provoca uma desenfreada 
corrida às armas, obrigando ao dispêndio de colossais gastos, agra- 
va as tensões internacionais e ameaça perigosamente a paz 
mundial. 

No momento em que o vosso Congresso tem lugar é bem paten- 
te, designadamente na zona da América Central e Caraíbas, a situa- 
ção de confronto entre o imperialismo norte-americano que, com o 
apoio dos governos autoritários e fascistas da região, ameaça e 
reprime, chegando mesmo à intervenção directa como no caso da 
criminosa invasão e ocupação de Granada e, a luta patriótica e de 
libertação dos povos desta zona. 

Valorizando as alterações positivas verificadas em vários países 
da vossa região, o PCP encara com confiança o evoluir da situação, 
apesar dos perigos reais existentes, e expressa a sua solidariedade 
militante a Cuba Socialista, à Revolução Sandinista da Nicarágua e 
à FSLN, à luta heróica dos patriotas de El Salvador e à FDR/FMLN, 
e aos povos que em todo o mundo, lutando peia sua libertação dão 
também um contributo decisivo à causa da paz. 

A criminosa política do imperialismo norte-americano choca-se 
com a luta dos trabalhadores e dos povos de todo o mundo. 

Para os comunistas portugueses a defesa da paz e o avanço do 
processo revolucionário mundial impõem o reforço da coesão e da 
unidade do movimento comunista internacional e a mobilização de 
todas as forças democráticas e anti-imperialistas e amantes da paz 
à escala mundial. 

Queridos camadas 
Em Portugal, os comunistas portugueses lutam pela demissão do 

actual governo raccionárío de coligação do Partido Socialista e do 
Partido Social Democrata, cuja política de restauração dos monopó- 
lios e latifúndios e de submissão ao imperialismo norte-americano, 
agrava profundamente as condições de vida da classe operária e 
dos trabalhadores, arruina a economia do país e constitui uma série 
ameaça para as liberdades democráticas, para a independência na- 
cional e para o próprio regime democrático saído da revolução do 25 
de Abril e consagrado na Constituição. 

Estamos porém confiantes em que tal política será derrotada. A 
intensa e diversificada luta da classe operária e das massas popula- 
res na qual o PCP desempenha um papel determinante, é decisiva 
para impor a demissão do actual governo reaccionário, alcançar 
uma alternativa democrática e patriótica e garantir o futuro democrá- 
tico do Portugal de Abril. 

Queridos camaradas 
Desejando os maiores sucessos aos trabalhos do XIV Congresso 

do vosso Partido e expressamos a nossa vontade de continuar a 
agir no sentido do reforço dos laços de amizade e solidariedade 
existentes entre os nossos dois partidos, na base dos princípios do 
marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário. 

Viva o XIV Congresso do Partido Comunista Colombiano! 
Viva a amizade e solidariedade entre o Partido Comunista Por- 

tuguês e o Partido Comunista Colombiano! 
Viva o internacionalismo proletário! 

Nacional 

Actividades 

da Portugal-URSS 

A delegação oficial da Repú- 
blica Socialista Soviética do 
Uzbequistão que se encontra 
em Portugal a convite da Asso- 
ciação Portugal-URSS, promo- 
ve hoje, às 18 horas, um en- 
contro com os jornalistas, na 
sede daquela Associação em 
Lisboa, a que se seguirá um 
beberete. 

Na mesma altura, a Comis- 
são Organizadora da Semana 
de Cinema Soviético fará um 
balanço daquela iniciativa. 

Entretanto, no âmbito das 
habituais sessões de cinema 
levadas a cabo pelo departa- 
mento de filmes da Portugal- 
-URSS, serão apresentados no 
próximo dia 17 do corrente os 

documentários «Em família de 
Repúblicas paritdárias» e «O 
caminho para o palco» e, no 
dia 24, as películas «Não cha- 
mes kiziakume ao desertor», 
«Encontro com Mikhaili Sa- 
kovski» e «Concerto festivo». 
As sessões têm início às 21 e 
30, na R. de S. Caetano, 30 (à 
Lapa). • 

O núcleo da Associação no 
concelho de Almada anunciou 
entretanto que estão abertas 
inscrições para aulas de inicia- 
ção ao Xadrez, na sua sede da 
Cova da Piedade. As ins- 
crições são gratuitas e abertas 
a todos os interessados, de- 
vendo as aulas iniciar-se a 5 
de Dezembro. 
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3." Assembleia da Célula da SN 
(fábrica do Seixal — Poio Pires) 

Com a participação de 130 delegados em representação dos mais 
de mil militantes organizados na célula, decorreu recentemente, no 
pavilhão do clube do pessoal, a 3.a Assembleia da Célula dos traba- 
lhadores comunistas da Siderurgia Nacional — EP (fábrica do Sei- 
xal-Paio Pires). A Assembleia teve como tema «Reforçar a Célula, 
Alargar a Unidade, Lutar e Vencer» e além de proporcionar um 
debate dinâmico em torno dos temas referidos no anteprojecto do 
documento principal, (aprovado por unanimidade com numerosas al- 
terações), procedeu à eleição do novo secretariado da célula, cuja 
composição integra 42 membros. 

A situação, os problemas e as perspectivas da empresa, que 
representa um núcleo fundamental da economia portuguesa, foram 
naturalmente aspectos abordados no decurso da Assembleia, que 
espelhou de igual forma a luta e a acção dos comunistas na defesa 
dos direitos dos trabalhadores. 

As questões da organização do Partido e do trabalho político 
mereceram também o devido destaque, patente nas intervenções de 
vários dos 50 núcleos da célula. 

Numa palavra, podemos mesmo acrescentar que todos os proble- 
mas inerentes à situação dos trabalhadores desfilaram nesta Assem- 
bleia dos militantes comunistas: desde a temática sindical, às lutas 
específicas desenvolvidas, passando por aspectos como a higiene e 
segurança no trabalho, ou a cooperativa de consumo, o clube de 
pessoal, a situação económica e financeira e a expansão da empre- 
sa, eíc. 

No decurso dos trabalhos seriam aprovadas diversas moções: de 
solidariedade com a Reforma Agrária, em defesa do Sector Empre- 
sarial do Estado, de solidariedade com os trabalhadores despedidos 
da Siderurgia, de solidariedade com os trabalhadores que mais so- 
frem com a política do Governo PS/PSD (os trabalhadores com salá- 
rios em atraso), sobre a Paz, o desanuviamento e a solidariedade 
internacional, e ainda homenagem à memória do professor Ruy Luís 
Gomes. 

Um membro da Comissão Concelhia do Seixal e Carlos Ramildes, 
suplente da C. Política do Partido, também intervieram nos trabalhos 
da Assembleia. , 

Madeira: «Tudo como daiites...ou pior ainda!> 

A Direcção da Organização Regional da Madeira do PCP emitiu 
recentemente um comunicado sobre a situação decorrente das 
eleições para a Assembleia Regional realizadas a 10 de Outubro. 
Nesta nota é salientado que «a anunciada nova composição do 
Governo Regional, sobre a qual os órgãos de informação tanta pro- 
paganda fizeram, veio, ao fim e ao cabo, a traduzir-se no reforço do 
poder pessoal do dr. Alberto João Jardim, na manifestação de sérias 
dificuldades em aliar à catastrófica governação regional pessoas 
com o mínimo de competência e, enfim, no revelar da situação cada 
vez mais sem saídas para que o PSD vai empurrando a região». 

A verdade — continua a nota — por muito que o governo Regio- 
nal tente esconder, é que as dívidas governamentais aos empreitei- 
ros e fornecedores continuam por pagar e que os salários aos traba- 
lhadores da construção civil continuam a faltar, as farmácias conti- 
nuam sem receber a contribuição do governo e que os serviços de 
saúde e de assistência se degradam de dia para dia por falta de 
verbas. Nesta situação, «surgem apreensões quanto a futuros paga- 
mentos nas datas previstas aos funcionários do Estado». 

«Do futuro Governo Regional — sublinha o PCP — apenas há a 
esperar o agravar das condições de vida, o encerramento de empre- 
sas, os atrasos nos salários e o aumento dos preços dos produtos 
essenciais». 

A DORAM congratula-se pela subida da APU nos Açores e pela 
eleição do seu primeiro deputado nesta região, sublinhando nomea- 
damente que «uma nova voz aí se fará ouvir em defesa da classe 
operária, dos trabalhadores, dos pequenos agricultores e dos inte- 
resses da região. A DORAM do PCP saúda este êxito agora obtido, 
significativo de que a luta em defesa dos interesses do povo dós 
Açores é cada vez mais reconhecida pelo eleitorado». 

Caldas da Rainha: 
desporto em debate 

A Comissão Concelhia das Caldas da Rainha do PCP promove 
um debate sobre desporto. Nesta iniciativa, que se realiza dia 20, 
participarão jornalistas, desportistas e o numeroso público que aí 
acorrerá. 

Assim, o debate tem como tema «o desporto ontem, hoje e ama- 
nhã» e realizar-se-á na Casa da Cultura desta cidade pelas 21'e 30. 

Participam no debate os jornalistas Carlos Pinhão e Homero Ser- 
pa e o desportista Alves Barbosa, ex-campeão nacional de ciclismo 
e vencedor de diversas voltas a Portugal. 

CT da Parede tem um ano 

Dia 18 é dia de festa na Parede, Cascais. Faz um ano que se 
inaugurou o novo Centro de Trabalho do Partido nesta localidade. 

Para que a festa viva na memória de todos quantos nela partici- 
pam, haverá almoço na cooperativa «A linha do Estoril» e espectá- 
culo de música popular portuguesa. Depois, já ao fim da tarde, ha- 
verá castanhas e agua-pé. 

Nesta iniciativa, que se integra na campanha de fundos para a 
aquisição do Centro, participará o camarada Ruben de Carvalho, 
membro suplente do Comité Central do PCP e nosso chefe de re- 
dacção. 

Assembleia do Minho 

O trabalho preparatório da 1 .a Assembleia da Organização Re- 
gional do Minho do PCP que, a 8 e 9 de Dezembro, reunirá 500 
delegados, prossegue a bom ritmo, com a intensificação do número 
de reuniões para a discussão da proposta de resolução política e 
para a eleição de delegados. 

Um exemplo do empenho com que os camaradas se têm entre- 
gue à preparação desta Assembleia: na Assembleia da Organização 
da Freguesia de Celeiros do PCP, Braga, inscreveram-se no Partido, 
durante o decorrer do trabalho, cinco novos militantes. 

No âmbito do trabalho de preparação da Assembleia da Organiza- 
ção Regional do Minho, estão previstas as seguintes assembleias 
locais e sectoriais. 

Amanhã, em Calendário (Famalicão), pelas 21 e 30 no Centro de 
Trabalho de Famalicão; Na escola primária e pela mesma hora, em 
Barqueiros (Barcelos); reuniões também no Centro Cultural de Couto 
de Cambeses (Barcelos) e na escola primária de Amares (Vila). 

No sábado ralizam-se plenários em Dume e bairro de Santa Tecla 
(Braga), em Deiães e Riba d'Ave (Famalicão), em São Martinho, Vila 
Frescaínha e Moure (Barcelos). Assembleias ainda em Fafe, Póvoa 
do Lanhoso, Ponte de Lima e em Guimarães, nas células da Some- 
los e da Portucel. 

No domingo realizam-se assembleias em Caminha, Terras do 
Bouro, em Arnoso e em Guimarães, nas células da Coelima e da 
Lopes Correia. 

Para este fim-de-semana estão previstas as seguintes reuniões: 
amanhã, pelas 21 horas, reuniões em Barqueiros e Couto de Cam- 
beses (Barcelos), e em Nogueira, onde se reuniram Nogueira, Arcos 
e Fraião. 

No sábado, reuniões, também pelas 21 e 30, em Dume e Santa 
Tecla (Braga). Finalmente, este domingo haverá reuniões em Gual- 
tar, onde Se reunirão Gualtar/Este, S. Pedro/Este, S. Mamede e Te- 
nões e, em Braga, com Ferreiros, Sequeira e Gondizalves. 

Assembleia em Almada 

No concelho de Almada estão previstas diversas Assembleias de 
organismos do Partido. Depois da dos trabalhadores da Sociedade 
de Reparações de Navios é agora a vez dos militantes no Arsenal 
do Alfeite, os quais se reúnem no próximo dia 24. 

Mas também as organizações locais estão em plenários neste 
concelho. Temos assim que a 25 de Novembro, se reúne a organi- 
zação local do Feijó. Depois, já a 15 de Dezembro, é a vez da 
organização da freguesia da Costa da Caparica. 

Finalmente, e já no próximo dia 18, realiza-se a Assembleia de 
Organização de Célula do Sector da Saúde. 

Novo CT em Mortágua 

A Comissão Concelhia da Mortágua adquiriu um novo Centro de 
Trabalho. Para que este investimento possa ser pago está neste 
momento a decorrer uma campanha de fundos. Assim, até ao fim do 
ano, esta organização do PCP prestou-se a arranjar 1200 contos. 

Neste momento já foram pagos 500 contos e, para que a meta 
proposta possa ser atingida, a Comissão Concelhia apela a todos os 
militantes e amigos nascidos em Mortágua e residentes noutros lo- 
cais para darem também eles a sua contribuição, 

A aquisição do novo Centro de Trabalho, bem como o dinheiro já 
angariado constituem uma grande vitória do Partido neste concelho 
e a sua utilização revelar-se-á de uma grande importância para o 
reforço da influência do Partido nesta região. 

Setúbal 

D0RS analisa situação 

no distrito 

• 25 mil sem salário • 3 milhões de dívida do patronato • 10 mil alunos 

sem aulas • Fome e miséria alastram 

A Direcção da Organização 
Regional de Setúbal (DORS) 
do PCP reuniu-se há dias no 
Barreiro para analisar a situa- 
ção social no distrito, tendo 
concluído que «a grave situa- 
ção social que se vive no distri- 
to de Setúbal, em consequên- 
cia da ofensiva global do Go- 
verno contra o regime demo- 
crático, está a merecer, de 
cada vez mais amplas cama- 
das da população, firme repul- 
sa e vivo protesto». 

Neste distrito, um dos mais 
afectados pela política anti- 
-económica e antinacional do 
Governo, assiste-se à degrada- 
ção económica de sectores e 
empresas - nomeadamente na 
construção civil, transportes, si- 
derurgia, indústria naval e 
energia - cuja actividade é vital 
para a economia nacional. 

Ao mesmo tempo que au- 
menta o número de empresas 
a encerrar, sobretudo metalúr- 
gicas, de construção civil e do 
comércio retalhista, aumentam 
os contratos a prazo, alugam- 
-se os trabalhadores ao dia e à 
hora e intensificam-se os rit- 
mos de trabalho. Paralelamen- 
te, não são pagos os salários a 

cerca de 25 mil trabalhadores 
de 112 empresas, numa dívida 
cujo montante ronda os 3 mi- 
lhões de contos. 

Cresce o número de jovens 
desempregados e a exploração 
do trabalho infantil, ao mesmo 
tempo dfue recrudescem a re- 
pressão e as discriminações 
sobre as mulheres trabalhado- 
ras. Estas medidas são enco- 
rajadas pela completa inoperâ- 
nai e ineficácia das inspecções 
e Tribunais do Trabalho, que 
encorajam o patronato a pros- 
seguir as ilegalidades, as arbi- 
trariedades e prepotências. 

A situação económica no 
distrito reflecte-se também no 
aumento do insucesso escolar, 
que cresce de forma preocu- 
pante, acentuando a selectivi- 
dade no ensino. Ensino que 
teima em não abrir as suas 
portas, havendo neste momen- 
to cerca de 10 mil alunos sem 
aulas em todo o distrito, funda- 
mentalmente por falta de insta- 
lações e de pessoal adminis- 
trativo. 

bem como as acções do Go- 
verno, do patronato e dos divi- 
sionistas de boicote à contrata- 
ção colectiva, reduzem drasti- 
camente o poder de compra 
dos trabalhadores, com conse- 
quências nefastas para o pe- 
queno e médio comércio. Há 
milhares de famílias subalimen- 
tadas. A fome e a miséria alas- 
tram. As mulheres sentem com 
particular angústia esta situa- 
ção, impotentes para poderem 
responder às exigências dos 
agregados familiares. Milhares 
de reformados, pensionistas e 
idosos vivem em condições 
sub-humanas, abaixo dos limi- 
tes da sobrevivência» 

luta de massas e, quer nas 
ruas, quer nas empresas ou 
nos campos, a exigência é co- 
mum: Urgente demissão do 
Governo». 

Alarga-se a unidade 

Assim é que. além das di- 
versas acções empreendidas 
pelos trabalhadores sem salá- 
rio ou de numerosas empresas 
com outros problemas, os agri- 
cultores manifestam-se pelo 
abaixamento dos preços dos 
factores de produção, por pre- 
ços justos para os seus produ- 
tos, e cresce descontentamen- 
to entre os pequenos e médios 
comerciantes e industriais, que 
vêem afundar-se o negócio 
com a alta do custo de vida e 
a falência de maiores empre- 
sas de que dependiam. 

A DORS concluiu também 
que «o aumento constante e 
generalizado do custo de vida, 

«A par do crescente agrava- 
mento das condições de vida e 
de trabalho do povo do distrito, 
crescem os protestos e a luta 
contra esta política, exigindo-se 
a imediata demissão do Gover- 
no. Largas camadas solidari- 
zam-se com a classe operária 
e os trabalhadores, apoiando- 
-os e unindo-se na mesma 
luta. Amplia-se diariamente a 

A DORS, ao «saudar todo o 
povo do distrito pela coragem e 
firmeza com que tem sabido 
enfrentar e resistir à ofensiva 
do Governo», salienta que, 
«pela luta, será construída a 
necessária alternativa demo- 
crática, com um novo governo 
e uma nova política, digna do 
Portugal de Abril e garante de 
um futuro melhor para o nosso 
povo». 

Assembleia Concelhia do Barreiro 

é já este sábado 

Comício de encerramento 

nos Penicheiros 
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Os trabalhos da 3.a Assem- 
bleia da Organização Conce- 
lhia do Barreiro do PCP come- 
çam às 9 e 30 deste sábado, 
na Casa da Cultura dos Traba- 
lhadores da Quimigal, nesta ci- 
dade. Depois, pela noite, nos 
Penicheiros, é tempo de comí- 
cio-festa, no qual intervirá o ca- 
marada Blanqui Teixeira, mem- 
bro do Secretariado e da Co- 
missão Política do Comité Cen- 
tral do PCP. 

Para preparar esta Assem- 

bleia, que decorrerá sob o 
lema «reforçar o "PCP, com o 
Barreiro reforçar Abril», mais 
de 1500 militantes reuniram-se 
em cerca de 100 encontros 
onde foi discutido o projecto de 
relatório e eleitos os cerca de 
500 delegados. 

Também o trabalho de pro- 
paganda se revestiu de particu- 
lar dinamismo, sendo hoje visí- 
veis em quase todas as ruas 
da cidade materiais alusivos à 
Assembleia. Ainda no âmbito 

da preparação desta iniciativa, 
realizou-se recentemente no 
Centro de Trabalho concelhio 
um magusfo onde se reuniram 
mais de 120 camaradas e ami- 
gos do Partido. 

No final dos trabalhos da 
Assembleia, que termina às 19 
horas, haverá um comício-festa 
nos Penicheiros, já o disse- 
mos. Além da intervenção do 
camarada Blanqui Teixeira, se- 
rão lidas as conclusões deste 
encontro. Depois, haverá canto 

AS 21,30 
NOS "PEMCHEIRDS" 
COM O CAMARADA 
BLANQUI TEIXEIRA 

da C.Camaai da PC 
■ I 

0 Partido e a CP-Barreíro em foco 

na 4." Assembleia da célula 

O recrutamento de vinte no- 
vos camaradas, o contacto 
com todos os militantes, a res- 
ponsabilização de um cada vez 
maior número de camaradas e 
a regularização das reuniões 
dos núcleos são alguns dos 
objectivos traçados na 4.a As- 
sembleia da célula da CP-Bar- 
reiro do PCP, que se realizou 
recentemente. 

Na Assembleia, que decor- 
reu no Centro de Trabalho 
Concelhio, os 72 delegados 
aprovaram ainda como objecti- 
vos, a criação de secretariados 
de núcleo, da comissão de fun- 
dos e da comissão de informa- 
ção e propaganda, bem como 
a necessidade de melhorar o 
trabalho com as estruturas uni- 
tárias e dar maior atenção ao 
trabalho com a juventude e 
com as mulheres. O aumento 
da venda do «Avante!» e de 
«O Militante» é outro dos 
objectivos traçados na Assem- 
bleia, bem como o é o dar 
maior atenção aos jornais de 

parede existentes na empresa. 
A redução dos militantes com 
quotas em atraso a 10 por cen- 
to até final do ano e o aumento 
para 56 escudos da quota mé- 
dia são outros dos objectivos. 

A empresa 

A situação da CP-Barreiro é 
gravíssima, no entender dos 
camaradas que aí trabalham, 
não só para os trabalhadores, 
mas também para o público 
utente, e resulta da política de 
redução de pessoal e desmem- 
bramento de sectores levada a 
cabo pelo conselho de gerên- 
cia da empresa. 

Assim, são muitas as com- 
posições avariadas, quer por 
falta de material, quer por falta 
de estruturas para as reparar. 
Esta situação implica a supres- 
são de diversos comboios por 
falta de unidades. 

No que respeita às con- 
dições de trabalho, a sua falta 

e o intenso ritmo a que os tra- 
balhadores estão sujeitos devi- 
do à diminuição do pessoal, 
origina um cada vez maior nú- 
mero de acidentes de trabalho. 

Também as doenças, muitas 
delas graves, sofreram um au- 
mento visível em virtude da fal- 
ta de higiene patenteada em 
alguns locais de trabalho, que 
chegam a ser insalubres. 

As condições de trabalho e 
o estado de degradação em 
que se encontra o material 
acarretam prejuízos para o pú- 
blico utente, com a consequen- 
te má qualidade do serviço 
prestado. «Certamente que as 
coisas não estão como nós, 
comunistas, queríamos, mas 
uma coisa é certa, chateados 
sim, mas calados não». 

Situação no concelho da Moita 

A Comissão Concelhia da Moita do PCP reuniu-se recentemente 
para analisar a situação económica e social vivida nesta região, 
tendo concluído que no concelho os reflexos da política antinacional 
deste governo «são sentidos de sobremaneira pelas populações, 
nomeadamente pelas famílias dos que nas grandes empresas traba- 
lham e não têm salários, vivendo já o drama da insegurança no 
futuro, da fome e das privações mais gerais». 

Nesta reunião constatOu-se que são já numerosas as pequenas 
e médias empresas que abriram falência ou onde não são pagos os 
salários. São disso exemplo a Socorquex, a Charepe, a corticeira 
Ibérica, a Coral, a GEFA, a Combi-camp, a creche «O Charlot» e a 
Novobra. 

Esta situação refiecte-se no sector do comércio e no aproveita- 
menteo escolar dos filhos dos trabalhadores destas empresas. 

Porto 

e poesia com José Jorge Le- 
tria, Francisco Naia e os gru- 
pos «Amigos do Barreiro» e 
«Trio Barreirense». 
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Campanha do Vitória 

Atingir 35 milti 

até final do an 

Tendo em conta as metas de- 
finidas pelas organizações con- 
celhias e sectores até ao fim do 
ano, a DORL do PCP decidiu 
estabelecer como objectivo a al- 
cançar até lá a quantia de 35 mil 
contos - eis a primeira informa- 
ção que o «Avante!» seleccio- 
nou esta semana, a propósito 
da campanha em curso para a 
aquisição do Centro Vitória, 
uma campanha que, como já re- 
ferimos várias vezes, ultrapas- 
sou o distrito de Lisboa, regis- 
tando-se numerosos casos de 
solidariedade e apoio ao estorço 
de toda a ORL do PCP. Ainda 
recentemente, na 1.a Assem- 
bleia da Organização Local do 
Porto, assim sucedeu. Aí seria 
aprovada, como informámos na 
passada semana, uma moção 
em que os comunisas portuen- 
ses, reafirmando o seu apoio à 
campanha e ao empenhamento 
dos comunistas de Lisboa, pro- 
metem enviar 100 mil escudos, 
da verba entretanto conseguida 
com a campanha de Natal. Um 
gesto solidário e simpático que 
os militantes comunistas de Lis- 
boa certamente não esque- 
cerão. 

E já que se falou do Natal - 
quadra que se aproxima rapida- 
mente é de salientar que a 
grande banca do Vitória abre 
hoje, dia 15 de Novembro, e 
este ano sob o lema «O Vitória 
para o Partido». Esta banca gi- 
gante, onde se encontrará de 
tudo, para todos os gostos e 
para todas as bolsas, funcionará 
diariamente das 10 às 21 e 30, 
excepto aos domingos (das 13 
às 20 horas). Além do Vitória, 
outros Centros de Trabalho pre- 
param as suas bancas de Natal, 
nomeadamente os de Alfama, 
Amadora, Damaia, V. Franca de 
Xira, Vialonga, Odivelas, Saca- 
vém, S. Iria de Azóia, Cacém, 
Carnaxide, Torres Vedras, Alen- 
quer e Azambuja. 
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/."Assembleia da ORP a 1 e 2de Dezembro 

A Direcção da Organização Regional do Porto (DORP do 
PCP) convocou para os próximos dias 1 e 2 de Dezembro a 
1.a Assembleia da Organização Regional. 

A realização desta Assem- 
bleia corresponde à necessida- 
de de dar um balanço à luta, à 
intervenção e acção do Partido 
no distrito e de aprofundar, à 
luz das conclusões do X Con- 
gresso, as linhas fundamentais 
de trabalho e de reforço do 
Partido. Corresponde também 
a uma preocupação constante 
de aprofundar a intensa vida 
democrática do Partido e de 
dar cumprimento à orientação 
saída do X Congresso de reali- 
zação das assembleias das 
grandes organizações partidá- 
rias, dando assim cumprimento 
aos preceitos estatutários do 
Partido. 

A Assembleia, que tem tam- 
bém por objectivo a eleição da 
Direcção da Organização Re- 

gional do Porto, decorrerá no 
Teatro Rivoli, na cidade do 
Porto, com início no dia 1 de 
Dezembro, sábado, às 15 ho- 
ras e encerrando no domingo, 
dia 2, às 17 e 30 horas, com 
uma intervenção do secretário- 
-geral do Partido, camarada Ál- 
varo Cunhal. 

É o seguinte o horário pre- 
visto para os trabalhos da As- 
sembleia: 

Sábado, dia t 
sessão (das 15 h exactas 
17 h); 2.a sessão (das 17.30 h 
às 20 h). 

Domingo, dia 2 - 
sessão (das 9 hàs 11 h) 
sessão (das 1 1 .30 h 
1 3.30 h); 5.a sessão 
15.30 h às 16.30 h). 

- 1 
às 

3.a 

4.8 

às 
(das 

Comício final às 17 horas. 
A Direcção da Organização 

Regional do Porto, no projecto 
de regulamento a apresentar à 
Assembleia, estabeleceu a pro- 
porção de representação de 1 
delegado por cada 30 mili- 
tantes. 

Durante o mês de Novembro 
realizam-se em todas as orga- 
nizações assembleias para 
eleição dos delegados e dis- 
cussão do projecto de Resolu- 
ção Política. A DORP chama a 
atenção dos vários organismos 
do Partido para o facto de to- 
dos os militantes terem que ser 
convocados para as assem- 
bleias respectivas garantindo 
assim o direito estatutário de 
todos os militantes poderem 
participar na eleição e poderem 
ser eleitos delegados. 

Após a realização das as- 
sembleias devem ser feitas as 
actas, preenchidas as fichas 

dos delegados e enviadas de 
imediato para a DORP. 

Resolução 
Política 

O projecto de Resolução Po- 
lítica, que está em distribuição 
por todas as organizações e 
militantes, deve merecer uma 
particupar atenção por parte de 
todos os camaradas e consti- 
tuir a base de um amplo deba- 
te de todo o colectivo partidário 
do distrito do Porto. 

A Resolução Política a sair 
da Assembleia irá ser o docu- 
mento orientador do trabalho 
futuro de acordo com a orienta- 
ção geral do Partido. É, pois, 
necessário que toda a organi- 
zação do Partido a estude e 
faça chegar à comissão de re- 
dacção todas as propostas de 
alteração de fundo e de porme- 
nor que julgue necessárias 
para o seu melhoramento. 

As propostas que chegarem 
até ao dia 25 de Novembro 
serão apreciadas e tidas em 
conta nas propostas de altera- 
ção a distribuir por escrito à 
Assembleia. 

Vão também ser distribuídos 
os cartões de convidados. To- 
dos os organismos devem des- 
de já decidir quem convidar e 
concretizar rapidamente os 
convites. O período da inter- 
venção do camarada Álvaro 
Cunhal é aberto ao público. 

Outras questões: o cartaz da 
Assembleia estará em distribui- 
ção nas organizações do Parti- 
do no dia 16 de Novembro; é 
necessário assegurar com rigor 
um conjunto de tarefas técni- 
cas (dactilografia e reprografia, 
serviços de apoio aos delega- 
dos e outros serviços, refei- 
ções, dormidas, etc.) que no 
concreto serão discutidas com 
os vários organismos. 
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Reforçar o Partido, 
a Unidade, Continuai 1 

é sob este lema queí?®0 e 

no próximo domingo, 0 

entre as 9 e 30 e as t 
a III Assembleia da Oj®emble 
ção da 2,a Zona do Cc^erT,|a 
cal de Lisboa do Paf,;"r'od< 
munista Português, se^'35 

Esta Assembleia, dl ®a|i 
■desta na sequência das T 

tomadas pelo XCon^^anis 
l2 a 2or Partido e pela reo 

sembleia da Organizações t 
de Lisboa, tem como/^6 0P6 
objectivos fazer o ba!! . da f 
trabalho realizado ental 
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-íadamente fora do Partido, 
otando vivo interesse nas 
stivas de carácter público, 

a apontarrieniof Sestas, nos convívios e nas 
nha do Vitó^s. Onde são postas à ven- 
le passagem j-diz a experiência - desapa- 
aos dias um rapidamente. 
3 magustos ís rifas que entretanto não 
n vários pontoj/sse vendidas até 19 de De- 
destaque par^bro devem ser desde logo 
a participaçg0 Alijas, como nos salientam 
távio Pato fQa(:anaradas da comissão da 

Banca 
de 

Natal 
CENTRO DE TRABALHO VITÓRIA 

«le «no sob o lema 
VITÓRIA PARA O PARTIDO" 

Em funcionamento a partir de: 
15 de Novembro 

diariamente das 10 às 21,30h. 
domingos das 13 às 20,00h. 

Camarada, 
Amigo! 

VISITA-NOS! 
Encontrarás presentes 

para todos os gostos 
e para Iodas as bolsas 

as festas de fim de ano, na zona 
de Lisboa. 

Com base em fotografias dos 
enormes panos que há anos su- 
cessivos se renovam na facha- 
da do edifício do Vitória, estão a 

K 

m 

*wu 

4 

t com a vendf Dom meio de levar a campanha a um número crescente de 
'er a rifa é div&nha com êxito — diz a experiência das organizações 

lique. Loures) i^anha. 
referência à vi í !®'Tnínar esta referência às 
vai continuar í® & campanha do Vitória é 

iro e cujo sortASStacar, a título de exemplo, 
i três alicíanlsssWoiativas ^P0 «porta-a- 
npático Citroen -WJ® estão a ser prepara- 
a económicaorganizações de 
:ombustível; iCs^íide e de Sacavém, res- 
' a cores, e ii#íramente para os dias 27 e 

'deste mês, e para 1 de De- 
to a experiéniwro, 
nizações most 
mento importar 
;ào da campaní panos do Vitória 

as testas 
itim de ano 

Vl 
ido E por hoje duas últimas pala- 

as, sobre uma colecção de 
jostàs. que estamos certos, vai 
agradar a muita gente; e sobre 

ser preparadas, e serão distri- 
buídas pelas organizações nas 
últimas duas semanas deste 
mês, duas colecções de postais, 
calendários e cartões de Boas 
Festas, para venda nos Centros 
de Trabalho e noutros locais. 

Quanto às festas de fim de 
ano, tradição que a campanha 
vem reanimar e com o aplauso 
de muita gente (os inúmeros te- 
lefonemas que temos recebido 
da Redacção do «Avante!» são 
prova disso), é de recordar que 
estão previstos animados conví- 
vios de passagem de ano em 
Torres Vedras, Mafra, Póvoa de 
S. Iria, Vialonga, Damaia e Lis- 
boa, não esquecendo natural- 
mente a festa que está a ser or- 
ganizada pelos professores na 
cidade. 

" 1500 contos 

tara o CT 

la Covilhã 

i Novembro, 
oncretamen- 
as seguintes 

I Comissão Concelhia da 
ilhã do PCP lançou uma 
panha extraordinária de 

xis no montante de 4 mil e 
Tentos contos, com vista a 
priar dinheiro para o paga- 
rio do investimento em que 

on nnníívi '!Md,iZÍU 3 comPra do edifí- 
27 500SOO Tf funCÍOna 0 Centr0 de 

15 460$00 F®0 concelhio. 
111 900$00 ;i:e organismo do PCP está 

5 75O$O0 «í que, «apesar das dificul- 
25 OOOSOO tte económicas presentes e 

126 400$00 íí.aas pela política do go- 
582 123$50 - • , PS'PSD. os militantes, 

Boninn "W simpatizantes do Par- 
120 752$50 K -í-emocratas da Covilhã, 
253 486S00 "'"^nderão em absoluto 
724 352$00    
818 162S50 
759 377500 ' 
996 
061 877$ 10 
908 692$50 
159 888»30 
446 610$00 
504 140800 
651 410$00 
839 635$00 
189 420$00 
953 5O5$00 
254 431500 

124 5^3500 3ecorreram dentro dos pra^ 
72 840$00 :5 fswstos os trabalhos pre- 

145 005$5Õ tórios da 1." Assembleia 
——rrí5 5 Organização do Concelho 523 56O$10,=vora da pcP| que ^ 

  —^ada para o próximo dia 17 

ao apelo da Comissão Conce- 
lhia, contribuindo para o cum- 
primento dos objectivos da pre- 
sente campanha. 

Há diversas formas de se 
contribuir para o êxito desta 
campanha, contribuindo, não 
só em dinheiro, mas também 
em materiais de construção e 
com o trabalho voluntário, uma 
vez que a Comissão Conce- 
lhia da Covilhã, ciente do valor 
histórico e patrimonial do edifí- 
cio, encomendou desde já os 
estudos necessários à recupe- 
ração do imóvel, prevendo-se 
que as obras de restauro co- 
mecem dentro em breve. 

377500 í a 0 

llpwro, domingo 

issembleia 

la Concelhia 

onaCLL 

Assftleía 

ontí 

artido, Ala^ssembleia, efectuada em 
itinuar Ab" í", definir objectivos de ac- 
que decotai e |uta e eleger o organis- 

ningo, dia ^de direcção, 
e as 18 hori:0s trabalhos desta III As- 

, da Organ^bleia vão decorrer na Aca- 
do Comité pg g Amaro, após um 
lo Partido -iodo de actividades prepa- 
3S. -^as que reuniu nas últimas 

hanas numerosos militantes, 
eia, que sU,^alientando a importância 
as resolu? «ta Assembleia, o actual or- 
Congresso de ^jreeçgo 
ecente1 7ona do CLL recorda as 
anização ;"6s tradições de luta da clas- 
omo pririO'^ operária, dos trabalhadores 
o balanço ia p0pU|açâ0 zona 0C|. 

ado deâpB«)iai dg Ljsboa 

de Novembro, sábado, nos Pa- 
vilhões do Rossio de S. Braz, a 
partir das 9 e 30. 

A Assembleia, órgão máximo 
da organização do Partido no 
concelho, que funcionará todo 
o dia, em quatro sessões de 
trabalhos, irá discutir e votar a 
Resolução Política e elegerá a 
nova Comissão Concelhia. 

Na fase actual estão a ser 
realizadas reuniões e plenários 
em todas as organizações com 
vista à discussão do documen- 
to de teses que servirá de ba- 
ses à Resolução Política a 
apresentar na Assembleia e à 
eleição dos respectivos dele- 
gados. 

Prevê-se a presença de cer- 
ca de 400 delegados e algu- 
mas dezenas de convidados, 
representantes de estruturas 
partidárias, sociais e económi- 
cas bem como personalidades 
de reconhecido relevo na vida 
do concelho. 

Paralelamente desenvolve-se 
grande actividade no âmbito da 
propaganda, preparação e de- 
coração da sala, recolha de 
fundos, de forma a que esta 1 .a 

Assembleia seja um marco im- 
portante na vida do Partido e 
do Concelho. 

Octávio Pato, membro da C. 
Política e do Secretariado do 
CC do PCP, participará na 1.a 

Assembleia da Organização 
Concelhia de Évora. 

Ocfávvo Pato no conWWo de Montathique (Loures) 

A propósito do destalabro fínanteiro: 

A não venda do ouro é uma «explicação» 

embrulhada e infeliz que pôs 

em «cheque sem cobertura» todo o Governo 

Com a aproximação do fim do ano, julgamos que se 
terão esgotado todos os prazos possíveis para o 
pagamento da dívida contraída por este Governo perante 
o povo português quando das últimas legislativas. 
Comparando as promessas então feitas pelo PS e PSD 
com a actuação do governo de que são responsáveis, 
fácil é concluir que toda a expectativa, todo o benefício 
de dúvida, toda a esperança que muitos portugueses 
neles depositaram, poderão engrossar a rubrica do 
«crédito mal parado» afirmou o camarada Octávio Pato na 
festa-convívio que decorreu no último domingo no cabeço de 
Montachique (concelho de Loures) numa iniciativa integrada 
na campanha do Vitória. 

«Na verdade», acrescentaria 
aquele membro da C. Política 
do PCP, «no é mais possível 
conceder qualquer espécie de 
crédito a um Governo que não 
cumpre uma única promessa, 
não acerta uma única previsão, 
não respeita a legalidade, não 
zela, antes defrauda os interes- 
ses nacionais, e mutila e com- 
promete a independência na- 
cional.» 

Dando uma panorâmica das 
sucessivas afirmações de de- 
magogia e aldrabice descarada 
do Governo, nomeadamente 
quanto à situação social, eco- 
nómica, financeira e quanto à v 

adesão à CEE, Octávio Pato 
recordaria algumas decla- 
rações de Mário Soares de Fe- 
vereiro deste ano: 

«Posso garantir que não irá 
faltar aos portugueses nem tra- 
balho nem salários»; «O de- 
semprego embora possa au- 
mentar, aqui ou ali, está con- 
trolado, não atinge a gravidade 
de que se reveste em muitos 
outros países europeus e todos 
quantos possam vir a ser atin- 
gidos terão direito a subsídio». 

Comentando tais afir- 

mações, referiu Octávio Pato: 
«Perante as palavras proferi- 

das há quase um ano pelo Pri- 
meiro-Ministro e o panorama 
de fome e miséria que se vis- 
lumbra por este país fora, 
quem mais se atreve a conce- 
der-lhe qualquer parcela de 
crédito? Quem ousa defender 
a manutenção deste governo, 
por um dia sequer? Só quem 
de facto esteja interessado em 
afundar ainda mais o país, em 
destruir a democracia. 

«O que, a continuar este Go 
verno e esta política, não é 
tarefa difícil nem morosa». 

O buraco 
orçamental 

«Olhemos por exemplo para 
o buraco orçamental, desmas- 
carado e denunciado pelos de- 
putados comunistas durante o 
recente debate do Orçamento 
do Estado: de um défice inicial 
de 176,6 milhões de contos, 
aprovado pela Assembleia da 
República em Dezembro de 
1983, passou-se para um défi- 
ce real de 304,9 milhões de 

contos, ou seja, quase o dobro 
do que inicialmente havia sido 
previsto. 

«E como se chegou a um 
desclabro destes? 

«O Governo tentou explicar 
o enorme buraco que abriu, 
pelo corte nas receitas do 
montante de 45 milhões de 
contos, devido à não venda de 
ouro. 

«Esta é uma explicação em- 
brulhada e infeliz que pós em 
«cheque sem cobertura» todo 
o Governo. Em qualquer país 
de democracia burguesa, dos 
que o governo e as forças de 
direita tanto gostam de apontar 
como exemplo, erros tão gros- 
seiros nas contas orçamentais 
era mais do que motivo para 
demissão dos responsáveis. 
Entre nós, a direita quando go- 
verna, porém, nesse aspecto 
não copia as suas congéneres 
em tais países, e mostra não 
ter o mínimo de dignidade e de 
decoro nos actos públicos que 
pratica». 

E declarou mais adiante: 
«A razão do alargamento sú 

bito do défice encontra-se, 
fundamentalmente, na política 
econímica e social do governo, 
contrária aos interesses do 
povo português. 

«E mesmo que se aceitasse 
a justificação do governo como 
verdadeira, a crítica à sua ac- 
tuação não seria menor. Pois 
então que política era essa que 
levava á venda das reservas 
de ouro para equilibrar o orça- 
mento? E isto sem esquecer 
que, à sua parte, o governo 
PS/PSD vendeu, só em 1983, 
52 toneladas de ouro... 

«Mas vejamos dois exem- 
plos da forma como o Governo 
atingiu o buraco, tão famoso 
junto da opinião pública que já 
se chama ao Governo PS/PSD 
o Governo esburacado... 

«O Ministério do Equipa- 
mento Social viu-se reforçado 
no suplemento ao orçamenta- 
do, no princípio do ano, com a 
verba de 4,4 milhões de con- 
tos. Para lançamento de novas 
obras? Nada disso. Essa nova 
verba destina-se, principalmen- 
te a pagar algumas obras lan- 
çadas ilegalmente e, sobretu- 
do, a pagar aumentos de pre- 
ços de obras em curso. 

O Ministério da Saúde tam- 
bém viu reforçada a sua fatia 
inicial com a verba de 4 mi- 
lhões de contos. Para melhorar 
a saúde dos portugueses? 
Nada disso. Tal reforço desti- 
na-se apenas a pagar os au- 
mentos de preços dos medica- 
mentos (aumentos resultantes 
da sua política de liberalização 
de preços que beneficia as 
grandes multinacionais do 
ramo), que nalguns casos ul- 
trapassam os 50%. 

270 milhões 
para pagar 
dívidas 

«E que dizer do Orçamento 
do Estado para 1985, cujo par- 
to tem sido tão difícil e tem 
provocado tão mal estar na co- 
ligação e no governo? 

«Já se conhece o défice 
previsto: 312 milhões de con- 
tos, Logo à partida superior ao 
até agora conhecido défice de 
1984. 

«Mas, a repetir-se a bagun- 
çada eleiçoeira do presente 
ano, no final de 1985 o défice 
certamente atingiria, pelo me- 
nos, os 450 milhões de contos. 

«No Orçamento de Estado 
para 1985 atribui-se ao Minis- 
tério das Finanças 598 milhões 
de contos. Pois bem, desta 
verba, 270 milhões de contos, 
ou seja, cerca de metade, é só 
para pagamento de juros e 
amortizações da dívida pública. 

«Entretanto, ao Ministério da 
Educação são atribuídos 116 
milhões de contos; ao Ministé- 
rio da Saúde 112 milhões de 
contos; ao Ministério do Mar 
5,6; ao Ministério da Qualidade 
de Vida 1,4; ao Ministério da 
Indústria 7 milhões de contos e 
à Segurança Social 34 milhões 
de contos; o que somado per- 
faz 276 milhões de contos. 

«Assim temos que, depois 
de feitas as contas, chegamos 
à inacreditável conclusão de 
que só no pagamento de juros 
e amortizações da dívida públi- 
ca o Estado gasta tanto como 
com o conjunto de 6 ministé- 
rios tão importantes como os 
que enumerámos. 

«Claro que para este gover- 
no, tudo isto pouco importa 
pois, para ele, não há buraco 
que os trabalhadores não pos- 
sam tapar. 

«No início do ano admitia o 
governo que a massa salarial 
aumentasse 17%, a inflação 
fosse de 24% e o imposto pro- 
fissional aumentasse cerca de 
28%. Pois bem, o que se veri- 
ficou foi que o aumento da 
massa salarial foi de 17/18%, 
a inflação de 30% e o aumento 
do imposto profissional foi de 
33%. 

Os aumentos... 
para «eles» 

«Enquanto isso, para os de- 
putados dos partidos da coliga- 
ção e da direita, cada vez mais 
divorciados do nosso povo, o 
importante é aproveitarem a 
auto-intitulada «maior maioria 
de sempre», não para servirem 
os que os elegeram (e quantos 
não estarão agora arrependi- 
dos do destino do seu voto!), 
mas para se servirem do cargo 
para que foram eleitos. 

«É o que se passa com o es 
candaloso o afrontoso pro- 
jecto de aumento de vencimen- 
tos do Governo e também dos 
deputados. 

«Se tal projecto for aprova- 
do, o vencimento dos deputa- 
dos, que ronda hoje os 60 con- 
tos, passaria para os 92 contos 
(um acréscimo de mais de 
50%). Se aesse aumento jun- 
tarmos o previsível aumento de 
17/18% da Função Pública, no 
princípio de 1985, então, no 
curto espaço de meses, o ven- 
cimento dos deputados subiria 
para cerca de 115 centos. Isto 
significava um aumento de 
mais de 80% a partir da base 
actual. 

«Como classificar tal preten- 
são senão como a de um ver- 
dadeiro insulto ao povo portu- 
guês? 

«Afinai a política de austeri- 
dade que a coligação no poder 
exige, é só para o povo traba- 
lhador; porque para a pior 
maioria de sempre a política é 
outra, é a do regabofe. 

«É um fartar vilanagem à 
custa dos trabalhadores que só 
terá fim quando se puser fim a 
este Governo e a esta política 
(...)» 

Intervenção de Jaime Serra no encontro de quadros da Beira Interior 

' Um apontamento sobre a vida e a luta 

nos distritos da Guarda e C Branto 

Também na Beira Interior, o PCP é já hoje uma força 
necessária, indispensável e insubstituível na luta pela 
solução dos problemas dos trabalhadores e das 
populações locais, assim como na luta política geral. 
No quadro da vida política e social da Beira Interior é 
cada vez mais frequente ouvir-se a voz dos comunistas, 
tomando posição em defesa dos interesses dos 
trabalhadores, das massas populares e das populações 
locais e em apoio das suas lutas; em muitos casos, 
participando activamente nelas — afirmou o camarada 
Jaime Serra, membro da Comissão Política do Partido, numa 
passagem da intervenção que proferiu no recente Encontro 
regional de quadros comunistas da Beira Interior, realizado 
na cidade da Covilhã. 

Como diria Jaime Serra, este 
encontro teve como objectivo 
«a discussão e reafirmação 
das direcções fundamentais da 
nossa acção política no futuro 
próximo imediato, nas quais se 
insere o Balanço da acção das 
organizações e dos militantes 
do Partido na Beira Interior no 
quadro das tarefas gerais e da- 
quelas que decorrem da luta 
pela solução dos graves pro- 
blemas dos trabalhadores e 
das populações da região». 

275 eleitos da APU 
Referindo que a intervenção 

do PCP se processa das mais 
variadas formas (esclarecimen- 
to, mobilização, luta), o dirigen- 
te comunista recordaria em 
seguida: 

«É de destacar e prestar ho- 
menagem ao trabalho, muitas 
vezes difícil, porque entregues 
a si próprios, sem a ajuda ne- 
cessária, dos eleitos da APU 
nas autarquias locais dos dois 
distritos. No conjunto, são 275 
os eleitos em 1982 para os di- 
versos órgãos do Poder Local 
e somos responsáveis a nível 
da APU, pela gestão de 3 fre- 
guesias no distrito de Castelo 
Branco e de 2 freguesias no 
distrito da Guarda. 

«A grande maioria dos elei- 
tos da APU faz parte de or- 
gãos onde predominam os elei- 
tos dos partidos reaccionários 
e em localidades onde ainda 
predomina o caciquismo, o 
compadrio e a corrupção. São 
frequentemente vítimas de per- 
seguição e ameaças físicas. 
Contudo, a experiência de- 
monstra que é possível fazer 
trabalho útil, encontrar apoios e 
colaboração no trabalho em 
defesa das populações mesmo 
por parte daqueles que foram 
eleitos em listas de partidos 
reaccionários. Este trabalho é 
de maior importância e deve 
ser mais estimulado e orienta- 
do pois representa, frequente- 
mente, a principal forma de 

desmontar as calúnias e menti- 
ras da reacção contra os co- 
munistas e contra o nosso Par- 
tido.» 

E acrescentou: 
«Como em todos os casos a 

acção e a voz dos comunistas 
é sempre dirigida em defesa 
dos trabalhadores e do povo, 
não admira que aumente dia a 
dia o prestígio e autoridade po- 
lítica do PCP, atraindo às nos- 
sas fileiras os melhores filhos e 
filhas do povo da região. 

«É assim que, em poucos 
anos, a organização do Partido 
cresceu rapidamente, tendo em 
conta as características e as 
dificuldades da região. 

«No distrito da Guarda, de 
uma escassa centena de mili- 
tantes existentes logo á seguir 
ao 25 de Abril de 1974, passá- 
mos para os cerca de 1500 
existentes no início do ano cor- 
rente. 

«No distrito de Castelo 
Branco, passámos, no mesmo 
período de 250 para 2500 mili- 
tantes.» 

A Direcção Regional 

«Criou-se desde há muito 
uma Direcção Regional está- 
vel, com raízes assentes na 
terra, sendo alguns dos seus 
componentes membros do Co- 
mité Central. Em cada um dos 
distritos existem Comissões 
Distritais com grande autono- 
mia e capacidade de direcção, 
existindo diversos outros orga- 
nismos de direcção a nível de 
concelho e de freguesia, assim 
como células de empresa nas 
mais importantes empresas in- 
dustriais. Aumentaram os Cen- 
tros de Trabalho do Partido, al- 
guns deles, como os da Guar- 
da e Castelo Branco de grande 
importância e significado políti- 
cos» — diria Jaime Serra, nou- 
tro momento da sua interven- 
ção, acrescentando em 
seguida: 

«A partir do X Congresso do 
nosso Partido deu-se um novo 

passo em frente no plano de 
direcção. Com a ampliação da 
Comissão Política foi possível 
destacar um membro deste or- 
ganismo superior do Partido, 
neste caso o camarada Soeiro, 
como responsável directo pela 
Beira Interior junto da Comis- 
são Política e a residir na 
região. 

«Sendo muito positiva esta 
situação, seria contudo errado 
ignorarmos neste Encontro as 
deficiências e dificuldades exis- 
tentes. 

«A organização, apesar do 
crescimento assinalado, é insu- 
ficiente para corresponder às 
tarefas cada vez maiores e 
mais exigentes que se colocam 
ao nosso Partido.» 

Deficiências na 
organização 

«Há sérias deficiências de 
organização e estruturação que 
é urgente corrigir. Há organis- 
mos, mesmo a nível concelhio 
com um funcionamento muito 
deficiente. Isto é particularmen- 
te grave no caso das células 
de empresa, elo fundamental 
da ligação do Partido aos tra- 
balhadores» — salientou Jaime 
Serra, que apontaria «a eleva- 
da percentagem de militantes 
que não têm ainda as suas co- 
tas em dia, que pagam coti- 
zações muito baixas ou que 
não pagam mesmo qualquer 
cota. Tudo isto torna mais difí- 
cil o nosso trabalho, sabendo- 
-se como os recursos financei- 
ros são essenciais para a reali- 
zação das tarefas do Partido.» 

A experiência 

«A Organização Regional do 
Partido, representada neste 
Encontro, é responsável por 
uma vasta região, quer do pon- 
to de vista territorial quer popu- 
lacional», realçou o dirigente 
comunista num breve aponta- 
mento sobre a região, acres- 
centando: 

«Vivem nos dois distritos 
438 000 habitantes (233 mil no 
distrito de C. Branco e 205 mil 
na Guarda), e mais de 343 000 
eleitores (185 mil em C. Bran- 
co e 158 mil na Guarda), distri- 
buídos por 156 freguesias em 
C. Branco e 332 na Guarda. 

«Há uma grande massa de 
trabalhadores agrícolas e mi- 
lhares de agricultores. Há im- 
portantes centros industriais, 
tais como a Covilhã, Tortozen- 
do, Guarda, C. Branco, Seia, 
Gouveia além das Minas da 

Panasqueira onde labutam mi- 
lhares de trabalhadores deba- 
tendo-se com graves proble- 
mas. Constituem verdadeiros 
baluartes da classe operária na 
região e a sua tradicional com- 
batividade e firmeza de classe 
está intimamente ligada à forte 
influência do nosso Partido ao 
longo dos anos. Daqui decorre 
uma grande responsabilidade 
para a organização do nosso 
Partido na região — o reforçar 
cada vez mais essa influência 
dando-lhe uma expressão or- 
ganizada.» 

«A experiência demonstra 
que a organização do Partido é 
ainda insuficiente para cumprir 
com êxito esta tarefa e que te- 
mos rapidamente de alargar e 
fortalecer a organização, recru- 
tando para as nossas fileiras, 
todos aqueles, homens e mu- 
lheres, que reconhecem no 
PCP o único grande Partido 
que defende consequentemen- 
te os interesses dos trabalha- 
dores, das massas populares e 
o interesse nacional. O único 
grande Partido que defende 
corajosa e consequentemente 

o Portugal de Abril e as suas 
conquistas», salientou já na 
ponta final da sua intervenção. 

«Estamos certos, camara- 
das, que a realização deste 
Encontro e as conclusões que 
daqui saírem, contribuirão para 
a dinamização de todos os mi- 
litantes com vista ao cumpri- 
mento dos objectivos e metas 
que temos em vista no quadro 
das campanhas em curso para 
o reforço do Partido na Beira 
Interior» — concluiu Jaime 
Serra. 

Carlos Brito em Cassais 

Duas palavras 

sobre o nervosismo 

da maioria 

A autoproclamada «maior 
maioria de sempre» não con- 
segue disfarçar o seu nervo- 
sismo em relação aos futu- 
ros actos eleitorais. Por isso 
anda por aí a congeminar no- 
vas leis eleitorais que entre 
outras coisas lhe garantam a 
manutenção da maioria par- 
lamentar apesar de perder a 
maioria eleitoral. É claro que 
eles afiançam de pés juntos 
que o que pretendem é 
«aproximar os eleitos dos 
eleitores», mas o que que- 
rem realmente é afastar os 
eleitores, e o povo em geral, 
da Assembleia da República. 
É preciso dizer claramente 
que essas tais alterações da 
legislação eleitoral que o PS 
e o PSD pretendem cozinhar 
além de serem, pelo que se 
conhece, flagrantemente in- 
constitucionais, constituiriam 
uma inqualificável adultera- 
ção da vontade popular e o 
abusivo rompimento a partir 
do poder das regras de jogo 
democrático que não pode 
ser consentido por quem tem 
obrigação de assegurar o re- 
gular funcionamento das ins- 
tituições» — sublinhou o ca- 
marada Carlos Brito, da Comis- 
são Política do PCP, numa 
passagem da intervenção que 
proferiu no recente convívio 
efectuado em Cascais, no âm- 
bito da campanha do Vitória. 

Durante a sua intervenção o 
presidente do Grupo Parlamen- 
tar do PCP teve oportunidade 
de desenvolver alguns aspec- 
tos mais significativos da situa- 
ção política, económica, finan- 
ceira e social do País, desta- 
cando a necessidade urgente 
de mudar de Governo e de po- 
lítica. 

Quanto às eleições presiden- 
ciais, uma breve passagem 

das suas declarações dão o 
ponto da situação à luz da 
análise do PCP: 

«Continuaremos a defen- 
der firmemente a necessida- 
de de uma grande conver- 
gência de apoios e votos 
para derrotar o candidato de 
direita e desaprovamos e de- 
saprovaremos os actos e ati- 
tudes que contrariassem 
este processo.» 

Assembleia da Organização dos Bancários do Porto 
Realiza-se no próximo dia 24 de Novembro, na Cooperativa do 

Povo Portuense, a Assembleia da Organização dos Bancários comu- 
nistas do Porto, sob a sigla «Reforçar o Partido, Defender a Banca 
Nacionalizada, Demitir o Governo». 

A Assembleia, que discutirá a situação no sector, a sua defesa, 
as perspectivas para os trabalhadores bancários e naturalmente a 
organização do Partido na Banca, bem como a eleição do seu orga- 
nismo de direcção, contará com a presença do camarada Ângelo 
Veloso, da Comissão Política do CC, que fará uma intervenção final. 

Células de empresa do CIL 
Com a participação de mais de uma centena de quadros, em 

representação de 47 empresas, realizou-se no passado sábado um 
Encontro de Quadros das Células de Empresa do Comité Local de 
Lisboa do PCP. * 

Depois do plenário de abertura, onde foram traçados os princi- 
pais objectivos do encontro, os trabalhos foram divididos em 5 
secções, que se destinaram a aprofundar aspectos relacionados 
com o reforço orgânico do PCP nas células de empresa e a sua 
cada vez maior ligação aos trabalhadores das empresas. 

No plenário de encerramento foi feito um balanço do trabalho 
das secções, tendo se tirado as conclusões que, posteriormente, 
serão distribuídas aos participantes. 

Neste plenário interviu o camarada Blanqui Teixeira, membro da 
Comissão Política do Comité Central do Partido. 
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PCF 

Há que sair do caminho do desastre 

— alerta a DORIEI do PCP 

Também no distrito de Leiria se fazem sentir as 
consequências da política desastrosa do Governo PS/PSD. 
Esta a conclusão a que chegou a Direcção da Organização 
Regional de Leiria (DORLEI) do PCP, recentemente reunida 
em plenário. No final da reunião, a exigência de que «este 
Governo seja demitido, para com o máximo de urgência, se 
poder sair do caminho do desastre». 

De facto, a situação econó- 
mico e social vivida no distrito 
é de molde a suscitar o apelo 
lançado pela DORLEI. 

Na região de Leiria,, a in- 
dústria, com especial desta- 
que para os sectores vidreiro, 
da construção civil e cerâmica 
do barro vermelho,encontra-se 
numa situação de crise genera- 
lizada. «Muitas empresas já fe- 
charam as suas portas e ou- 
tras preparam-se para o fazer, 
como na ARTUS, Omilite, J. 
Umbelino, Valarte, Gomes e 

Cordeiro, Pedro e Cardoso, 
Ponisi, Sorvival, Novobra, Le- 
çabetão e Plastiguei», entre 
outras. 

Estas situações originam em 
muitos casos o não pagamento 
de salários aos trabalhadores, 
como acontece na Dâmaso, M 
P Roldão, Ingriduth, Olaria, Pi- 
larviga, Angilex, Farcil, Faprili- 
ma, Duarte da Mota, Cerâmica 
Alcoa, Mota Assis, Rosalinho e 
Bento, Plásticos Sepal e Siro- 
lite. 

Como se vê a situação na in 
dústria atinge dramáticas pro- 
porções neste distrito. Mas tam 
bém na agricultura, os 
problemas vão-se acumulando 
de dia para dia, uma vez que o 
agravamento dos preços dos 
factores de produção e a não 
existência de preços compen- 
sadores, a par da inércia do 
Governo ou do seu desprezo 
intencional, quer em relação 
aos ramos em maiores dificul- 
dades (vinho, frutas e cereais), 
quer em relação àqueles que 
foram afectados por doenças 
ou calamidades (carne, princi- 
palmente suínos), estão a pro- 
vocar a ruína de muitos agricul- 
tores e a possível falta de 
géneros no mercado, nomea- 
damente de carne e leite. 

Também no sector das pes- 
cas são muitos os problemas 

levantados, directa ou indirecta- 
mente, pela política do Exe- 
cutivo. Temos assim o preço 
do gasóleo ou, por exemplo, o 
agravamento da situação da 
pesca da sardinha, com a «ac- 
tuação concertada dos arma- 
dores ao paralisarem barcos, 
como aconteceu em Peniche, 
com o intuito de obrigarem os 
trabalhadores a aceitar a redu- 
ção dos salários». 

A situação vivida nos três 
principais sectores de activida- 
de do distrito de Leiria e os 
graves problemas sociais que 
acarretam levam ao desmoro- 
nar do pequeno e médio co- 
mércio, que começa a encerrar 
estabelecimentos sob o espec- 
tro da ruína. 

As autarquias do distrito de- 
batem-se com cada vez maio- 

res problemas financeiros, de- 
vido, por um lado, à falta de 
verbas e, por outro, ã atribui- 
ção de novos encargos, como 
sejam os transportes escolares 
e a Acção Social Escolar. 

«A par de toda esta negra si 
tuação económica e social - 
continua a DORLEI -, assiste- 
-se ao corrupio de vindas de 
ministros e secretários de Esta- 
do, fazendo inaugurações de- 
magógicas e prometendo mun- 
dos e fundos, sem resolverem 
qualquer problema de fundo do 
distrito.» 

Daí que o plenário da DOR- 
LEI tenha constatado que 
«cresce o descontentamento 
de cada vez mais vastas ca- 
madas da população, denotan- 
do-se em todos os sectores e 
zonas do distrito uma maior 
disposição para a luta. 

Braga 

Povo está tom dez anos de Abril 

Câmara tom tmquenta de fasdsmo 

Os graves acontecimentos 
das últimas semanas regista- 
dos em Braga, bem como a si- 
tuação económica e social do 
concelho, foram analisados na 
reunião mensal da Comissão 
Concelhia de Braga do PCP. 

Recentemente, o presidente 
da Câmara, e os seus pares, 
«assumindo-se como a maioria 
de direita no município braca- 
rense contra as liberdades e 

direitos de livre expressão con- 
signados na Constituição da 
República Portuguesa impedi- 
ram a inscrição de um protesto 
escrito para a acta apresenta- 
do pelo vereador da APU». 

Este protesto era relativo à 
destruição de faixas aéreas de 
protesto contra a estátua ergui- 
da ao fascista Santos da Cu- 
nha. Também em questão es- 

tava a aprovação de um des- 
pacho camarário de regula- 
mentação de afixação de pro- 
paganda. Estas medidas, que 
se tentou pôr em prática em di- 
versas autarquias, já foram 
consideradas anti-constitucio- 
nais pelo Tribunal Constitu- 
cional. 

A Comissão Concelhia de 
Braga do PCP insurgiu-se tam- 

bém contra a situação econó- 
mica e social vivida no sector, 
tendo constatado que esta é 
muito grave, nomeadamente 
no sector metalúrgico. 

À laia de conclusão, afirma 
este organismo do PCP, em 
comunicado à imprensa, que 
«enquanto os trabalhadores e 
os democratas de Braga se 
empenham na luta contra os 

salários em atraso e pela me- 
lhoria das condições de vida 
das populações do Concelho, 
na luta por uma nova política 
de acordo com o 25 de Abril, 
Mesquita Machado e seus pa- 
res do PS e do PSD, preocu- 
pam-se em homenagear 50 
anos de fascismo com a edifi- 
cação da estátua dedicada a 
um dos mais destacados diri- 
gentes da ditadura». 

juventude 

I98S é Ano Internacional 

da Juventude 

1985 foi proclamado Ano In- 
ternacional da Juventude pela 
34." Assembleia das Nações 
Unidas. Com a intenção de 
que os seus países membros 
dediquem especial atenção aos 
problemas juvenis, a ONU pôs- 
-Ihe um lema: «Participação, 
Desenvolvimento e Paz». 

Considerando ser exclarece- 
dor que o Governo e as estru- 

turas oficiais responsáveis 
nada divulguem ã opinião pú- 
blica sobre as comemorações 
em Portugal, a Comissão Cen- 
tral da Juventude Comunista 
Portuguesa tomou pública uma 
declaração onde se sublinha 
que, «perante esta vergonhosa 
atitude do Governo PS/PSD, 
tudo fará para que os objecti- 
vos que levaram a ONU a pro- 
clamar 1985 como o Ano Inter- 

nacional da Juventude, sejam 
cumpridos. 

A JCP salienta que a ONU 
considera «dever ser dada sis- 
temática e contínua atenção à 
promoção dos direitos do Ho- 
mem e o seu usufruto pela ju- 
ventude, particularmente o di- 
reito a educação e preparação 
vocacional, o direito ao traba- 
lho de modo a solucionar o de- 
semprego juvenil». 

Camaradas falecidos 

Joaquim Neto 

Com 61 anos, faleceu recen- 
temente o nosso camarada Jo- 
aquim Neto. Pedencia ã orga- 
nização da freguesia de San- 
tos-o-Velho, em Lisboa. 

Adriano Vaz Veiho 

Vítima de doença, faleceu 
também recentemente o mili- 
tante comunista Adriano Joa- 
quim Vaz Velho, de 68 anos, 
natural de Lisboa, onde se li- 
cenciou em Matemática. Foi 
professor e director da Escoia 
Secundária de Montemor-o- 
-Novo (distrito de Évora) duran- 
te 25 anos, sendo sobejamen- 
te conhecidas as suas po- 
sições antifascistas. Após o 25 
de Abril aderiu ao PCP. Entre 
1979 e 1982 esteve como 
membro da APU na Junta de 
Freguesia de N. Senhora do 
Bispo. No presente mandato 
integrava a Assembleia de Fre- 
guesia. Era ainda membro da 
URAP, tendo chegado a assu- 
mir funções de director da 
«Cooperativa Popular de Con- 
sumo» de Montemor. 

Fernando L. Gonçalves 

Faleceu no passado dia 6 o 
militante comunista Fernando 
Lourenço Gonçalves, de 58 
anos. O camarada era um dos 
dinamizadores do Centro de 
Trabalho do PCP em Rio de 
Mouro. Faleceu por motivos de 
doença. 

Manuel Ambrósio 

Com 72 anos, faleceu recen- 
temente o nosso camarada 
Manuel Ambrósio, Era membro 
da organização de Belas (Sin- 
tra), tendo pertencido à comis- 
são de sede e de fundos. No 
período da ditadura fascista, o 
camarada Manuel Ambrósio foi 
activo distribuidor do «Avante!» 
nas Minas do Lousal, no con- 
celho de Grândola. 

Joaquim S. Marinheiro 

Um brutal acidente de viação 
ocorrido recentemente roubou 
a vida a quatro membros do 
PCP: Joaquim Sebastião Lis- 
bão Marinheiro, de 47 anos; 
Maria Alice Santos N. Mari- 
nheiro, de 43; Virgínia dos 
Santos Nevo, de 37; e Rosali- 

na Santos N. Alface, de 56. 
Estes camaradas, que consti- 
tuíam uma família, pertenciam 
ã organização de Sesimbra e 
eram comerciantes. 

Albino José França 

Vítima de acidente de traba- 
lho faleceu o nosso camarada 
Albino José França, antigo mili- 
tante do PCP, nascido em 
1925. No ano de 1949 conhe- 
ceu as masmorras fascistas no 
Forte de Caxias. Era o presi- 
dente da Junta de Freguesia 
de Santiago do Escoural, per- 
tencendo também à Assem- 

bleia Municipal de Montemor-o- 
-Novo. Albino José França, que 
deixou gratas recordações à 
população do Escoural, foi ain- 
da delegado sindical dos traba- 
lhadores da Construção Civil. 
Era natural da freguesia de S. 
Cristóvão. 

As famílias, aos amigos e 
companheiros dos comunistas 
desaparecidos, o colectivo do 
«Avante!» apresenta, em .nome 
de todo o Partido, sentidas 
condolências. 

Assembleia dos gráficos 

A Assembleia da Organização dos Gráficos do Comité Local de 
Lisboa do PCP realiza-se brevemente. Com vista à sua preparação 
e ã eleição de delegados, as diversas células têm vindo a desenvol- 
ver um intenso trabalho preparatório. 

Neste âmbito, recordamos, estão previstas diversas reuniões 
para os próximos dias. Assim, hoje, quinta-feira, reúnem-se pelas 18 
e 30, no Centro de Trabalho de Arroios, as células da Gromotipo, da 
Nobelgráfica e da Gráfica Monumental. Também pelas 18 e 30, 
reúne-se, no refeitório a célula da Coopertiva Proença. 

Amanhã, é a vez da célula da EPNC, às 16 e 30 no Centro de 
Trabalho Vitória e, já no dia 17, no Centro de Trabalho do sector, 
reúne-se a célula do Distrito de Lisboa/Renascença Gráfica. 

Reunião de alentejanos 

Tendo como principal objectivo proporcionar uma discussão de 
assuntos relacionados com a região, está marcada para a próxima 
sexta-feira (amanhã, dia 16), uma reunião de naturais do Alentejo 
residentes na área da Grande Lisboa, no Centro Vitória, às 19 
horas. 

Faro: reunião geral de militantes 

Por iniciativa da Comissão Concelhia do PCP, realiza-se ama- 
nhã (sexta-feira) em Faro uma reunião geral aberta a militantes e 
simpatizantes do PCP, para discussão da situação política e social, 
e também de aspectos relacionados com a 1 .a Assembleia da Orga- 
nização Regional do Algarve (ORAL). Está prevista a participação do 
camarada Carlos Luís Figueira, do Comité Central do Partido. 

Alfama: o fado em debate 
* 

Com o magusto e as diversas iniciativas promovidas pelas orga- 
nizações do Partido, muitas vezes se tem falado de fado. Mas nunca 
se falou sobre o fado. No entanto, nunca é tarde para o fazer, foi o 
que entenderam os camaradas do Centro de Trabalho de Alfama, 
em Lisboa. 

Assim, promovem um debate sobre a história do fado. Na inicia- 
tiva, que se realiza amanhã, sexta-feira, pelas 21 horas, participam 
Ruben de Carvalho, nosso chefe de redacção, o crítico de jazz, Luís 
Villas-Boas e o cantor Fernando Farinha. 

No final, o grupo Fado de Abril cantará o fado novo. 

'■ 
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Iniciativas 

O trabalho preparatório 
do II Congresso da JCP 
prossegue em todo o País, 
com a realização de deze- 
nas de reuniões para dis- 
cussão do projecto-base de 
resolução e de iniciativas 
de carácter cultural e re- 
creativo para divulgação do 
Congresso. 

Assim, a Organização do 
Ensino Superior de Lisboa 
promove, nos dias 14 e 15 
de Novembro na Escola 
Superior de Belas-Artes, 
uma feira do livro. 

Na próxima sexta-feira, 
dia 16, realiza-se no Carta- 
xo, distrito de Santarém, 
um plenário de militantes. 
No dia 17, sábado, estão 
marcadas reuniões na Ma- 
rinha Grande, Alpiarça, 
Sardoal, Paços Negros, 
Benavente, Covilhã (no 
Centro de Trabalho do 

PCP) e em Coimbra (às 15 
horas, na sede da JCP). 

Ainda no âmbito das ini- 
ciativas de divulgação do II- 
Congresso, estão marca- 

das para sábado as seguin- 
tes actividades; em Carna- 
xide, na Sociedade Filar- 
mónica, às 15 e 30, conví- 
vio musical; em Loures, no 
refeitório da Câmara Muni- 
cipal, às 17 horas, convívio 
musical; em S, João da Ta- 
lha (Loures), convívio; em 
Sacavém (Loures), todos 
os fins-de-semana, rádio ju- 
venil; na Brandoa (Amado- 
ra), às 21 horas, no pavi- 
lhão polivalente, baile; em 
Esposende, convívio e de- 
bate; em S. Pedro da 
Cova, às 15 horas, festa- 
-convívio. Em Braga, no dia 
18, realiza-se um almoço- 
-convívio integrado nas co- 
memorações do 5.° Aniver- 
sário da JCP. 

✓ 

Quatro dirigentes da Juventude Comunista Portuguesa esti- 
veram na Redacção do «Avante!» para participarem numa 
mesa-redonda sobre o 2." Congresso da Organização, a reali- 
zar, como já divulgámos, no fim-de-semana de 15 e 16 de 
Dezembro próximo. Os aspectos fundamentais do debate reali- 
zado na mesa-redonda promovida peta Redacção do «Avan- 
te!» estarão em foco no trabalho que publicaremos na próxima 
semana. Entretanto, no Suplemento desta edição o leitor en- 
contrará uma abordagem completa aos 18 pontos da «política 
alternativa para a juventude», que o 2." Congresso desde já 
avança e propõe. Este conjunto de propostas está a merecer 
e vai continuar certamente a merecer uma atenção muito es- 
pecial, no quadro da intensa actividade preparatória do Con- 
gresso. 

Terra 

Ainda o magusto 

Uma semana que se passou sobre o dia de São Martinho e 
ainda o magusto continua a ser pretexto para rever velhas amizades 
e fazer novos amigos. 

Este sábado, a Comissão de Freguesia de Cascais do PCP 
promove um magusto no seu Centro de Trabalho. Neste convívio, 
que começa às 16 horas, haverá castanhas assadas, água-pé, bifa- 
nas e, acima de tudo... fraternidade. 

Membros do KR na Checoslováquia 

«Reactivar a organização, melhorar o trabalho, reforçar o Partido» 
foi o lema da 3.a Assembleia da Organização do PCP na República 
Socialista da Checoslováquia, que aprovou por unanimidade o pro- 
grama actividades da célula. 

Os militantes do PCP que se encontram neste país socialista, 
nomeadamente estudantes bolseiros, decidiram nesta Assembleia 
apoiar a campanha para a aquisição do Centro Vitória. Nesse senti- 
do, aprovaram a compra de uma moderna máquina fotográfica a 
entregar à DORL. 

Estiveram presentes na Assembleia os camaradas Sérgio Vilari- 
gues e Domingos Lopes, respectivamente membro da Comissão Po- 
lítica e do Secretariado do Comité Central, e membro suplente do 
CC, 

Combatividade 

no Encontro de Beja 

Operárias agrícolas 

em luta, pelo pão 

pelo trabalho, 

pela paz 

— exigida demissão do Governo 

jf 

Sempre que os agrários «pratiquem a sabotagem 
económica, enterrando ou não apanhando a azeitona, os 
desempregados devem apanhá-la, retirar o seu salário e 
entregar o restante a instituições de carácter social», 
esta uma das principais conclusões aprovadas no Encontro 
de mulheres operárias agrícolas do distrito de Beja, realizado 
no passado fim-de-semana, no salão dos Bombeiros 
Voluntários daquela cidade, por iniciativa do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas. 

Contando com a presença 
de mais de três centenas de 
mulheres provenientes dos 
mais diversos lugares e aldeias 
da região, o Encontro decorreu 
sob o lema «mulheres em luta 
pelo pão, pelo trabalho, pela 
paz» e em debate estiveram 
alguns dos problemas concre- 
tos mais sentidos no momento 
presente, nomeadamente o de- 
semprego, o direito ao traba- 
lho, a defesa da Reforma Agrá- 

. ria, o desenvolvimento da re- 
gião, o aumento do custo de 
vida, o ensino e a saúde, o re- 
forço da organização sindical e 
a paz. 

Ao longo dos trabalhos, em 
intervenções brilhantes, algu- 
mas de improviso, galvanizan- 
do quase sempre todos os pre- 
sentes, ficou patente a impor- 
tância. da mulher trabalhadora 
e a sua inserção em todas as 
esferas da vida económica e 
social. 

Prolongando-se por todo o 
dia de forma viva e animada, o 
debate (ao longo do qual se 
produziram cerca de 30 inter- 
venções) pôs em evidência o 
profundo conhecimento das 
operárias agrícolas sobre as 
matérias em discussão e real- 
çou a valorização que é dada 
ao trabalho e à participação da 
mulher na produção e na vida 
social, entendidos como facto- 
res de emancipação. 

Para quem teve oportunida- 
de de assistir aos trabalhos 
não passou certamente des- 
percebido por outro lado, o pa- 
pel decisivo e insubstituível 
atribuído à Reforma Agrária 
para o desenvolvimento da 
agricultura no Sul do País e a 
capacidade de resistência, a 
combatividade e determinação 
dos trabalhadores agrícolas em 
defender esta conquista que 
modificou por completo a vida 
nos campos do Alentejo e Ri- 
batejo. 

A merecer ainda uma nota 
de realce à elevada presença 
de jovens (o que indiscutivel- 
mente constitui, se outras não 
houvesse, uma garantia de que 
a Reforma Agrária prosseguirá 
o seu caminho) e a consciên- 
cia política e de classe revela- 
das pelas mulheres presentes. 
Herdeiras de gloriosas tra- 
dições e de heróicos exemplos 
como o de Catarina Eufêmia, 
as mulheres operárias agríco- 
las alentejanas não lutam ape- 
nas pelo direito ao trabalho e 
por melhores condições de 
vida. Como alguém afirmou da 
tribuna do Encontro o «objecti- 
vo da nossa luta é a transfor- 
mação da sociedade. É pelos 
nossos filhos que assim lu- 
tamos». 

Uma vida nova 

A abertura dos trabalhos cou 
be a Mariana Lanita, de 
Pias, com uma intervenção que 
resumiu de algum modo a am- 
pla discussão travada em ple- 
nários e reuniões realizados no 
âmbito do trabalho preparató- 
rio, no qual participaram mais 
de três mil mulheres. 

Começando por abordar a si 
tuação da mulher durante o 
regime fascista a oradora real- 
çou o seu papel na luta contra 
a ditadura de Salazar e Caeta- 
no, luta essa em que as mu- 
lheres, lado a lado com os ho- 
mens, souberam, unidas e or- 
ganizadas, enfrentar as amea- 
ças e a repressão do regime e 
dos grandes agrários e lutar 
pela liberdade e pela Reforma 
Agrária. 

Reforma Agrária que, tal 
como foi insistentemente subli- 
nhado em diversas ocasiões, 
modificou completamente a 
vida. Milhares de postos de tra- 
balho foram criados, os traba- 
lhadores agrícolas passaram a 
ter uma vida melhor, passou a 
haver trabalho garantido duran- 
te todo o ano para homens e 
para as mulheres durante 8 e 9 
meses seguidos. 

Mas não foi só o direito ao 
trabalho. Como sublinhou Ma- 
riana Lanita as mulheres pas- 
saram a «ser encaradas 

como seres humanos, como 
pessoas, deixando de ser 
vistas como simples peças 
de servidão do homem». 

Não às terras 
abandonadas 

Outro aspecto que mereceu 
uma particular atenção por par- 
te dos delegados foi o proble- 
ma do desemprego, que só no 
distrito de Beja atinge no sec- 
tor agrícola 10 mil trabalhado- 
res, dos quais cerca de 70 por 
cento são mulheres. Desmen- 
tindo o carácter inevitável des- 
ta situação, como o Governo 
PS PSD quer fazer crer. vários 
oradores sublinharam que o 
desemprego resulta exclusiva- 
mente da política de ruína e 
desastre seguida pelos gover- 
nos desde 1976, uma política 
apostada na destruição da Re- 
forma Agrária. 

Há condições, todavia, para 
alterar radicalmente o quadro 
existente. Para tanto, bastaria, 
como sublinhou Ana Batista da 
freguesia de Vale de Vargo, 
concelho de Serpa, que as ter- 
ras que estão nas mãos dos 
agrários não tiquem abandona- 
das, como acontece naquele 
distrito com as herdades da 
Corte Condessa (500 hecta- 
res), Vau de Cima (156 ha), 
Rociana (400 ha), Zabibe (176 
ha) Monte Caro) (134 ha), 
Amieira (190 ha), Vale de Ru- 
cins (150 ha) Pedro Moura 
(200 ha), Dona Catarina (305 
ha), entre muitas outras. 

Do que se trata, portanto, é 
de executar uma política orien- 
tada para a solução dos gran- 
des problemas da agricultura, 
por forma a que a terra seja 
explorada racionalmente e que 
as terras hoje abandonadas 
pelos agrários lhes sejam tira- 
das e entregues aos trabalha- 
dores para que estes as po- 
nham a produzir pão e riqueza 
para o País. 

A questão do subsídio de de 
semprego foi também anali- 
sada por várias delegadas ao 
Encontro. Para Fernanda Cola- 
ço, da freguesia de Vila Ruiva, 
concelho de Cuba, há que exi- 
gir o subsídio de desemprego 
para todos os trabalhadores in- 
voluntariamente nessa situa- 
ção, sem qualquer limite de 
tempo. Por outro lado, como 
tratou de sublinhar, há que exi- 
gir também a revogação do 
Decreto-Lei 297/83, de 24 de 
Junho, que obriga a que se te- 
nha 180 dias de trabalho por 
ano para requerer o subsídio. 
Esta imposição impede muitos 
trabalhadores de beneficiarem 
do subsídio, dado que, como é 
sabido, os agrários só dão tra- 
balho quando bem entendem. 

Relativamente a esta maté- 
ria, as conclusões do Encontro, 
aprovadas no final por unanimi- 
dade e aclamação, exigem ain- 
da que o subsídio de desem- 
prego seja calculado na base 
do salário previsto no CCT, 
apelando por outro lado a to- 
dos os desempregados para 
que desenvolvam as mais va- 
riadas acções de protesto con- 
tra este flagelo, designadamen- 
te em concentrações, manifes- 
tações e vigílias nas aldeias, 
vilas ou cidades. 

Degradação do ensino 
e da saúde 

Mas não são apenas o de- 
semprego e as tentativas de 
destruição da Reforma Agrária 
que constituem a fazer odiosa 
da política do Governo de 
Soares e Mota Pinto. Nos sec- 
tores da Saúde e do Ensino 
assiste-se também, nesta re- 
gião, tal como em todo o País, 
a uma degradação das con- 
dições oferecidas e dos servi- 
ços prestados às populações. 

Como fez questão de acen- 
tuar Custódia Troncão, de 
Pias, o «direito à assistência 
no nosso distrito degrada-se 
dia-a-dia» devido à incapacida- 
de da Administração Regional 
de Saúde e do Ministério da 
Saúde, de Gonelha. Na maioria 
dos hospitais concelhios não 

funcionam os serviços de ur- 
gência, como em Aljustrel, Ser- 
pa, Mértola e Ferreira, nos ser- 
viços de Segurança Social aca- 
baram com os médicos espe- 

■ cialistas e hoje à maioria das 
aldeias só vai um médico uma 
vez por semana e a muitas 
não vai ninguém. 

Natural, pois, a onda de pro- 
testo e reclamação - e o En- 
contro não foi indiferente a 
este movimento — que exige a 
abertura das escolas e a colo- 
cação de professores; o cum- 
primento da lei de Finanças 
Locais como forma de garantir 
o desenvolvimento das aldeias 
e vilas; a colocação de médi- 
cos nas aldeias, garantindo as- 
sim uma assistência médica 
condigna aos trabalhadores e 
às populações; o cumprimento 
da lei do Serviço Nacional d« 
Saúde e a integração dos tra- 
balhadores agrícolas no regime 
geral da Previdência. 

Custo de vida 
Quanto ao constante au- 

mento do custo de vida e à de- 
gradação do poder de compra 
o coro de indignação levado à 
tribuna do Encontro constituiu 
só por si uma amostra do que 
pensam as mulheres trabalha- 
doras da acção governativa le- 
vada a cabo por Mário Soares. 

Só durante a vigência deste 
Governo, como foi dito por 
uma trabalhadora de Ervidel, o 
pão aumentou 44,4 por cento, 
o leite 120 por cento, a batata 
135 por cento, o teijão 28,4 por 
cento, o frango 73,6 por cento, 
o azeite 63,6 por cento. 

Este insustentável panorama 
é responsável, como foi lembra- 
do, pelas situações de an- 
gústia, sub alimentação e mes- 
mo fome por que passam de 
novo muitas famílias alente- 
janas. 

Daí também a exigência da 
criação de um cabaz de com- 
pras com os produtos de pri- 
meira necessidade a serem 
subsidiados pelo Governo e a 
exigência de que seja posto 
termo à especulação desen- 
freada dos preços, devendo 
para tal ser postos a funcionar 
os respectivos serviços compe- 
tentes. 

Várias intervenções debruça- 
ram-se por seu turno sobre a 
problemática da paz. tendo to- 
das elas convergido para o ris- 
co de uma catástrofe nuclear, 
hoje grandemente aumentado 
com a reeleição de Reagan. 

A política de subserviência 
do Governo relativamente aos 
interesses do imperialismo e 
da NATO foi também aspera- 
mente criticada, sendo ainda 
muito condenada a atitude do 
presidente da Câmara de Al- 
modôvar que nada fez para im- 
pedir a instalação de um rádio- 
-rastreio naquele concelho, 
pondo assim em risco a vida 
da população do distrito. 

Demitir o Governo 

Como sublinha o documen- 
to, o Governo «pretende que 
sejam os trabalhadores a pa- 
garem a crise que ele próprio 
criou, impondo para tal gran- 
des e pesados sacrifícios aos 
trabalhadores e ao nosso 
povo». 

E prossegue: «O Governo re 
corre a todos os meios re- 
pressivos para fazer aplicar a 
sua política de fome; pretende 
impor ao nosso povo leis fas- 
cistas que foram abolidas com 
o 25 de Abril como são os ca- 
sos das novas leis da RIDE e a 
revisão das leis laborais.». 

Um só caminho resta, pois, 
como salienta o documento fi- 
nal, a quem trabalha: o cami- 
nho da luta. 

Luta por um objectivo que 
constitui na hora presente uma 
necessidade urgente e prioritá- 
ria: a demissão imediata do 
Governo Soares/Mota Pinto. 

Pela sua parte, como o En- 
contro tratou de demonstrar, as 
mulheres operárias agrícolas 
alentejanas não deixam em 
mãos alheias o seu contributo 
para a realização desse objecti- 
vo. Levando em conta a ele- 
vada percentagem de mulheres 
trabalhadoras agrícolas que 
são sócias do sindicato (58,8 
por cento) o Encontro decidiu 
criar um Departamento de Mu- 
lheres e apontou para a neces- 
sidade de eleger mais mulhe- 
res para a direcção do sindi- 
cato. 
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Trabalhadores 

Que ninguém falte no sábado 

Dois desfiles concentram-se no Porto 

• Hoje, PCP apresenta na AR novo projetto 

de medidas tontra salários em atraso 

smsifnmm 

•- 

Depois de amanhã, sábado, convergem para a Praça da 
Liberdade e para as ruas da baixa no Porto, dois desfiles 
que partem de Vila Nova de Gaia (Campo 24 de Agosto) e 
30 Largo da Igreja de Cedofeita. À manifestação «pelo 
salário, pelo emprego, contra a carestia, pelas liberdades, 
pela demissão do Governo» deram o seu apoio e adesão, 
segundo apuramento de anteontem, 47 sindicatos do distrito 
do Porto, o MURPI, a Comissão Coordenadora das CTs, o 
Encontro de Mulheres da Hotelaria do Norte, o Seminário 
■ Pela igualdade de direitos da mulher trabalhadora», o 
Plenário de dirigentes, delegados sindicais e membros de 
CTs do Sector Público e Nacionalizado e ainda outras 
organizações do Norte do País. 
Entretanto, «perante as conclusões da análise feita em 
ainiões de activistas sindicais à grave situação que o sector 
es trabalhadores atravessam, a Comissão Executiva do 
jnselho Nacional da Federação dos Sindicatos da 
Metalurgia, Metalomecânica e Minas de Portugal 
jFSMMMP)» na sua reunião de quinta-feira passada decidia 
«concretizar a unificação da luta a nível nacional e sectorial, 
ievando a efeito uma jornada de luta no próximo dia 29 de 
Novembro». 
Por seu turno, a CGTP-IN marcava para hoje várias acções 
distritais no prosseguimento da Conferência Nacional 
(descentralizada) pelo Direito ao Trabalho e pelas 
Liberdades Sindicais e Democráticas nos distritos de 
Setúbal, Aveiro, Braga, Évora e Faro. 

Depois de realizações neste 
âmbito da Conferência Nacio- 
nal em Lisboa, Santarém e 
Funchal, a CGTP promove 
noje às 9 e 30 uma sessão em 

Setúbal (intervém José Luís 
Judas), em Aveiro, na Avenida 
Lourenço Peixinho, no Estúdio 
2002, às 14 horas (intervém 
Kalidàs Barreto), no distrito de 

Braga, às 9 horas em Famali- 
cão, ao ar livre (intervém João 
Pacheco), em Évora às 9 e 30 
no Palácio D. Manuel (intervém 
José Encarnação) e em Faro 
às 10 horas no Círculo Cultu- 
ral do Algarve (intervém Améri- 
co Nunes). 

Apoio 
à iniciativa parlamentar 

A Comissão Executiva da 
FSMMMP, que decidiu convo- 
car uma reunião do Conselho 
Nacional para o próximo dia 
20 e marcou para 22 do cor- 
rente um plenário nacional de 
activistas, manifestou na refe- 
rida reunião de quinta-feira 
passada «o seu total apoio à 
nova iniciativa parlamentar 
do PCP visando solucionar a 
grave situação dos trabalha- 
dores sem salário» que consi- 
derou «indiscutivelmente um 
grave problema de dramáticos 
reflexos sociais» 

Por isso, a Comissão Execu- 
tiva do Conselho Nacional da 
Federação dos Sindicatos da 
Metalurgia, Metalomecânica e 
Minas de Portugal decidiu ape- 
lar aos deputados para que 
«não inviabilizem mais uma 
vez uma iniciativa tendente a 

curar esta chaga social». 
Entretanto, continuava mar- 

cado para ontem, às 15 horas 
no Rossio em Lisboa, um Ple- 
nário Geral de trabalhadores 
da indústria de construção e 
reparação naval. Depois de 
uma concentração no Cais do 
Sodré, os trabalhadores (o sec- 
tor tem 13 mil) deslocam-se 
para o Rossio, donde após o 
Plenário, se dirigem para o Mi- 
nistério da Indústria e Energia 
para entregarem uma moção. 
Um dos principais temas do 
Plenário é o dos salários em 
atraso que particularmente 
afectam esse sector. 

Aumento de 
239 por cento num ano 

«Em Novembro de 1983, o 
patronato devia aos trabalha- 
dores metalúrgicos do Sul do 
País 781 mil contos. Era uma 
situação escandalosa e inad- 
missível num Estado democrá- 
tico. Hoje, passado um ano, a 
dívida do patronato é superior 
a dois milhões e duzentos e 
oitenta mil contos». Num ano 
aumentou 239 por cento». Es- 
tes números constam de um 
comunicado do Sindicato dos 
Metalúrgicos do Sul emitido em 

Função Pública 

Luta por negociações 

dignas e legais 

• Apresentada queixa tontra o Governo na OIT 

Num processo que se tem agravado diariamente de há dois 
meses para cá, o Governo «desconversa» com a Função 
Pública, tentando impor aos TFP níveis salariais ainda mais 
baixos, se possível, para o ano que vem. Unidos numa 
Frente Comum, os Sindicatos e a Federação do sector, 
incluindo professores e enfermeiros, recusam as propostas 
do Governo e acusam-no de paralisar a Administração. 
Quinta e sexta-feira da semana passada, depois de 
boicotadas as negociações iniciadas em 28 de Setembro 
findo, os trabalhadores da Função Pública (TFP) 
organizaram uma jornada de luta que, segundo a comissão 
negociadora sindical (CNS) da Frente Comum (FC), teve o 
seu maior desenvolvimento em Lisboa (Rossio) e em 
Coimbra, na Praça da Portagem. Depois dessa jornada, a 
FC apresentou à Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), ao Provedor de Justiça e ao Procurador-Geral da 
República «uma queixa contra o Governo português, por 
violação do direito de negociação colectiva das associações 
sindicais representativas dos trabalhadores da Função Pú- 
blica». 

íegundo o teor da queixa, 
iveuniões para negociar a re- 
rsáo tinham um calendário es- 
abelecido na primeira reunião 
íe 28 de Setembro, e deve- 
rtam terminar em 23 ou 24 de 
Outubro. Se houvesse necessi- 
dade de negociações suple- 
mentares, o processo de revi- 
são estaria de qualquer modo 
concluído, segundo o mesmo 
calendário, até final do mês 
passado. 

0 que está 
em jogo 

Depois de recordar que logo 
na primeira reunião posterior a 
28 de Setembro (11 de Outu- 
bro findo), «nem a Administra- 
ção se fez representar por 
quem nos termos da lei tem 
capacidade negocial, nem foi 
fixada nova reunião, situação 
que se mantém passado quase 
um mês», a CNS da FC subli- 
nha que o Governo não alterou 
a sua proposta inicial, recusa- 
da pelos sindicatos. 

O Governo propôs um au- 
mento médio de 15,7 por 
cento na tabela salarial, 80 
escudos nas diuturnidades e 
20 escudos/dia no subsídio 
de refeição. Propôs ainda um 
aumento de 16 por cento nas 
pensões, 14 por cento nas 
ajudas de custo e 17 na 
ADSE (Assistência na Doen- 
ça dos Servidores do Esta- 
do). Paralelamente, propôs o 
aumento de um por cento 
nos descontos para a Caixa 
Gerai de Aposentações e 
para o Montepio dos Servi- 
dores do Estado. 

Nessa primeira rèunião de 
28 de Setembro, que não teve 
seguimento por causa da atitu- 
de do Governo que a FC con- 
sidera ilegal, os Sindicatos 
propuseram um aumento de 
28 por cento nos salários, 
280 escudos nas diuturnida- 
des (passariam para 1500 es- 

cudos) e de 50 escudos/dia 
no subsídio de refeição (pas- 
saria para 200 escudos/dia). 
A Frente Comum propôs ain- 
da um aumento nas pensões 
igual ao dos trabalhadores 
activos, 28 por cento nas 
ajudas de custo e 30 na 
ADSE 

A FC pretende que sejam 
reabertas as negociações. 

Os salários reais na Função 
Pública desceram 34,5 por 
cento entre 1975 e 1983. A in- 
flação em 1984 atinge os 30 
por cento. O peso das despe- 
sas com pessoal diminui de 
ano para ano no Orçamento do 
Estado: 44% em 1977; 38% 
em 1980; 31% em 1983; 29% 
em 1984. 

Segundo a FC, «Portugal 
tem uma das mais baixas per- 
centagens de trabalhadores da 
Função Pública da Europa». 
Comparado com as despesas 
orçamentais devido aos juros 
da dívida pública, que eram de 
9% em 1977 e atingem hoje os 
32%, o peso das despesas 
com pessoal é mínimo. 

Razoável é nesta situação 
que os TFP lutem, como afirma 
a FC, por «motivos justos» 
consubstanciados na «reposi- 
ção do poder de compra, na 
dignificação profissional, na 
melhoria dos serviços públicos 
em benefício das populações». 

Enquanto que «o Governo 
paralisa a Administração Públi- 
ca», se lamenta do «excesso» 
de servidores do Estado e abre 
os seus buracos no Orçamen- 
to, o que está em jogo é a es- 
tabilidade do emprego na FP, a 
defesa dos direitos sindicais, a 
salvaguarda dos interesses dos 
TFP. 

As acções de esclarecimen- 
to, protesto e luta em Lisboa, 
Coimbra, Santarém, as assem- 
bleias de delegados sindicais 
no Porto, em Braga, Viana do 
Castelo, Vila Real e Bragança 
respeitam também á reestrutu- 
ração das carreiras, pois a pro- 

Critérios gerais 

Segundo a Frente Comum dos Sidnicatos dos trabalhado- 
res da Função Pública, as negociações de revisão salarial 
para 1985 devem obedecer entre outros aos seguintes critérios 
gerais: 

• Em 1983 o aumento médio dos preços foi de 25,5%. Se 
considerarmos o aumento de Dezembro a Dezembro, este va- 
lor eleva-se a 33,9%. Com este quadro inflacionário, o salário 
médio dos trabalhadores da Função Pública baixou 34,5% en- 
tre 1975 e 1983. 

Só em 1983 os TFPs perderam 9,7% (se contarmos com 
o imposto extraordinário). 

• Para 1984, as previsões mais optimistas apontam valores 
para uma inflação que ronda os 30%. 

Por outro lado, a manter-se um aumento mensal médio do 
índice de Preços no Consumidor, semelhante aos dos quatro 
primeiros meses do ano de 1984, os aumentos de Janeiro 
serão comidos pelo aumento dos preços de Julho. 

• O aumento salarial a aprovar em Janeiro de 1985 deverá, 
pois, no mínimo, recolocar os salários reais ao nível de Janeiro 
de 1984. 

A FC reivindica ainda a adopção de outros critérios gerais 
no que respeita ao cumprimento da Lei 47/77, designadamente 
quanto à «situação de desigualdade nítida entre o estatuto 
pecuniário do sector público produtivo e o da função pública», 
desigualdade que atinge «proporções verdadeiramente alar- 
mantes», e no que respeita à «reposição do regime e da práti- 
ca anteriores quanto ao subsídio de refeição e às pensões». 
Recorde-se que o subsídio de refeição foi transformado na 
revisão/84 num «mero prémio de assiduidade». 

12 do corrente. Nele se afirma 
que «a situação seria bastante 
pior, se não fosse a luta de- 
senvolvida pelos trabalha- 
dores». 

A Direcção do SIMSUL, que 
subscreve o comunicado, «res- 
ponsabiliza (e acusa) o Go- 
verno Mário Soares/Mota Pin- 
to pela situação de fome e 
de miséria por que estão a 
passar mais de 17 mil traba- 
lhadores em 35 empresas, 
que, além de não receberem 
salários, ainda têm que fazer 
face ao aumento desenfrea- 
do do custo de vida». 

Convergem 
as lutas no Porto 

A manifestação de depois de 
amanhã na cidade do Porto 
surge no seguimento de jorna- 
das de luta que incluíram vá- 
rias iniciativas, e hoje, dia 15, 
uma delegação representativa 
dos trabalhadores com salários 
em atraso desloca-se a Lisboa 
para apoiar as iniciativas que 
nesse âmbito se desenrolam 
na capital. 

No Porto, delegações repre- 
sentativas desses mesmos tra- 
balhadores com salários em 
atraso deslocam-se ao Gover- 
no Civil, alertando e sensibili- 
zando a população e exigindo 
medidas das autoridades. 

Hoje ainda pelas 18 horas 
no Porto, haverá uma concen- 
tração da juventude na Praça 
da Liberdade, — acção inte- 
grada na Campanha Nacional 
pelos Direitos da Juventude, 

Entretanto, na semana pas- 
sada, trabalhadores do Porto 
de diferentes sectores e com 
os mesmos objectivos levaram 
a cabo várias acções, designa- 
damente de rua, integradas na 
jornada de luta do sector públi- 
co (SEE), incluindo plenários 
na Siderurgia Nacional (Maia) 
Equimetal, Petrogal, EDP e 

'PbPWcel Um pléhlrio de diri- 
gentes e delegados sindicais 
em que participaram também 
elementos das comissões de 
trabalhadores do Sector Em- 
presarial do Estado reuniu cen- 
tenas de pessoas que depois 
desfilaram até à Praça da Li- 
berdade onde alertaram a po- 
pulação para o que se passa 
no SEE e entregaram no Go- 

*<. 

De novo as bandeiras negras nas ruas de Lisboa. Com destino a São Bento, trabalhadores sem salários 
e com a ameaça pendente sobre milhares de postos de trabalho desfilaram pelas ruas da capital e 
protestaram contra esta política e este Governo num plenário público em frente à Assembleia da Repúbli- 
ca, na passada quinta-feira, em defesa do Sector Empresarial do Estado 

verno Civil as conclusões do 
plenário. 

Entre outras iniciativas re- 
centes no campo das lutas dos 
trabalhadores do Porto, desta- 
cam-se a conferência descen- 
tralizada contra o «pacote la- 
boral» e o seminário pela 
igualdade de direitos da mu- 
lher trabalhadora que, organi- 
zado pelo respectivo departa- 
mento da União dos Sindicatos 
do Porto, contou com centenas 
de presenças. De entre as con- 
clusões sublinha-se a necessi- 
dade de intensificar a sindicali- 
zação das mulheres trabalha- 
doras e o reforço da participa- 
ção feminina nas lutas nas em- 
presas. 

Por que estará 
o grande capital 
tão interessado 
em empresas 
do Estado? 

Em Lisboa, o Sector Empre- 
sarial do Estado, que emprega 
ainda perto de 250 mil traba- 

„ lhadores, era entretanto defen- 
dido dos ataques do Governo e 
do grande capital firiShceiro 
num plenário público junto à 
Assembleia da República, na 
passada quinta-feira. Armando 
Teixeira da Silva, coordenador 
da Comissão Executiva do 
Conselho Nacional da CGTP- 
-IN, diria a encerrar o Plenário 
organizado pelas organizações 
representativas dos trabalhado- 
res (ORTs) do sector, que os 

defensores da «iniciativa» dos 
grandes grupos financeiros 
contra o SEE acenam hoje 
com «as mil e uma maravilhas 
da iniciativa privada para justifi- 
car a entrega de empresas e a 
abertura de sectores nacionali- 
zados aos capitalistas», tentan- 
do assim fazer esquecer que, 
antes do 25 de Abril eram es- 
ses mesmos capitalistas que 
«dominavam os sectores bási- 
cos (da economia) e que eles 
comiam a carne e o povo os 
ossos...». Por isso é que de 
novo esses mesmos grupos, 
ou outros com o apoio do Go- 
verno, se atiram a um sector 
que produz 20 por cento da ri- 
queza nacional, realiza 30 por 
cento dos investimentos em 
Portugal e apresenta uma pro- 
dução por trabalhador três ve- 
zes maior que a do sector 
privado. 

O caminho indispensável da 
luta foi mais uma vez apontado 
nas intervenções no Plenário 
público do dia 9 em frente à 
Assembleia da República, onde 
hoje os deputados comunistas 
apresfehtârâo pela terceira' vez'' 
um projecto tendente a solucio- 
nar a questão dos saiáriòs em 
atraso, que aflige principalmen- 
te os trabalhadores do Sector 
Empresarial do Estado. 

Emprego precário 
afecta mais de 
700 mil trabalhadores 

Além dos 600 mil desempre- 
gados, «os contratos a prazo, 

o aluguer de mâo-de-obra, o 
trabalho domiciliário e os salá- 
rios em atraso colocam hoje 
mais de 700 mil trabalhadores 
portugueses na situação de 
emprego precário», reafirmava 
entretanto a CGTP-IN, que 
chamou o assunto para tema 
central da Conferência Nacio- 
nal que está a decorrer «pelo 
direito ao trabalho, pelas liber- 
dades sindicais e democráti- 
cas» a que já se fez referência 
aqui. 

A CGTP recorda que «cerca 
de um terço da população 
activa portuguesa está de- 
sempregada ou tem emprego 
precário». 

Por outro lado, «os salários 
dos trabalhadores alugados — 
acrescenta a CGTP — chegam 
a ser metade e até dez vezes 
menos do que recebem os in- 
termediários de mão-de-obra 
das empresas utilizadoras». E 
não é por acaso que o próprio 
projecto de lei do Governo, 
neste campo, «permite a utili- 
zação do trabalho temporário, 
em qualquer actividade e para 
quaisquer profissões». 

Essa e outras razões princi- 
pais continuam a determinar a 
agudização e a convergência 
das formas de luta desenvolvi- 
das peio movimento sindical 
unitário e pelos trabalhadores 
com o apoio e a adesão das 
forças políticas democráticas 
contra este Governo e esta po- 
lítica antinacionais. 

7.° Congresso nas indústrias 

de alimentação, bebidas e tabacos 

Enraizar a Federação 

posta do Governo não satisfaz 
os sindicatos. 

Os TFP continuam a reivin- 
dicar legalmente o direito a ne- 

gociar com o Governo as suas 
condições de trabalho - direito 
constitucional que assiste a to- 
dos os trabalhadores. 

Com uma ordem de trabalhos em cinco pontos (discussão 
das normas de funcionamento; votação do relatório de 
actividades; deliberações sobre alterações aos Estatutos e 
aprovação do regulamento eleitoral; votação do programa de 
acção 1984/87; e eleição dos órgãos dirigentes para o 
mesmo triénio decorre no próximo sábado, 17, com inicio às 
9 horas, na Rua Almirante Barroso, n.0 3, em Lisboa (junto 
do Largo D. Estefânia) o 1.° Congresso da Federação dos 
Sindicatos das Indústrias de Alimentação, Bebidas e 
Tabacos. 
Os objectivos do Congresso são os de «enraizar a 
Federação; reforçar a unidade; lutar por Abril» e «pelo pão 
que produzimos». 

«Cabaz de compras» 

— reivindica a CGTP 

Num documento distribuído recentemente, «no âmbito da 
luta contra o aumento do custo de vida», a Central sindical 
afirma que é possível conter essa subida «com uma política 
que promova a produção nacional (para reduzir as impor- 
tações), que controle os preços dos bens e serviços essenciais 
(e não os "liberalize" ao sabor dos grandes capitalistas e inter- 
mediários) e que defenda o poder de compra das classes tra- 
balhadoras, designadamente com a criação de um "cabaz de 
compras" — medidas que a CGTP-IN defende e foram apre- 
sentadas ao Governo». A Inter, que publica um quadro escla- 
recedor sobre os «preços de alguns produtos essenciais antes 
do Governo PS/PSD e em Setembro deste ano», sublinha que 
«os preços dos serviços e bens essenciais em Portugal são 
hoje dos mais elevados em toda a Europa. Comparando os 
níveis de vida nos vários países, temos a terceita maior taxa 
de inflação dos 24 países da OCDE — mais de 30%, quando 
a média destes é da ordem dos 8%». As percentagens de 
aumento dos preços no período considerado vão desde os 
24% (caso do lombo de porco) até aos 120% e 134%, como 
se verifica no leite e na batata. A fonte dos números apresen- 
tados pela Inter é o Instituto Nacional de Estatística, organismo 
oficial. 

Carnaxide 

Plenário, hoje 

Para hoje, dia 15, com início às 15 horas, no Clube Re- 
creativo de Algés (junto à estação da CP) as Organizações 
Representativas dos Trabalhadores da Freguesia de Carnaxide 
convocaram um plenário de delegados sindicais e membros 
das comissões de trabalhadores daquela zona de Lisboa. Com 
a presença de elementos da União dos Sindicatos do distrito e 
da CIL (Cintura Industrial), o plenário terá como ordem de 
trabalhos a «análise da situação social nas empresas» e as 
«acções a desenvolver em defesa dos direitos dos trabalhado- 
res e das liberdades democráticas». A convocatória é subscrita 

por 13 sindicatos: Metalúrgicos, Carbonos, Cerâmicos, Cons- 
trução, Indústrias Eléctricas, Bebidas, Rodoviários, Comércio, 
Gráficos, Função Pública, Químicos, Hotelaria e Autarquias Lo- 
cais (STAL). Num apelo à presença e à participação, a convo- 
catória refere que, na medida do possível, as intervenções 
deverão ser escritas para «um melhor desenvolvimento dos 
trabalhos» do plenário. 

Conferência 

em Viseu 

De um comunicado da União dos Sindicatos de Viseu so- 
bre o seu programa de actividades até ao fim do ano destaca- 
-se a realização depois de amanhã, 17, de uma Conferência 
Sindical contra a revisão da legislação laboral e, no dia 15 de 
Dezembro, um Encontro de Trabalhadores com salários em 
atraso, no desemprego-e com os postos de trabalho amea- 
çados. 

Ilegalidades em empresas 

do concelho de Matosinhos 

A Comissão Concelhia de Matosinhos do PCP, num comu- 
nicado recente, afirma que «a política ruinosa e miserável do 
Governo PS/PSD atira para a fome milhares de trabalhadores» 
daquele concelho nortenho, A Concelhia refere os casos das 
empresas Equimetal (salários atrasados há 3 meses, postos 
de trabalho ameaçados e silêncio sobre as propostas dos tra- 
balhadores para a viabilização da empresa); Vilar (em dívida 
15 mil contos de subsídios e rectroactivos, salários pagos «aos 
soluços» e empregos ameaçados); Sepsa (subsídio e retroac- 
tivos por pagar, enquanto a administração gasta «200 mil con- 
tos, 180 mil dos quais dados pelo Governo, para pagar indem- 
nizações a quem quiser rescindir o contrato»); Prometaliz (dí- 
vida de salários superior a 22 mil contos); Conservas Inde- 
pendência (três meses de salários e retroactivos em dívida). A 
Concelhia de Matosinhos, referindo ilegalidades da parte do 
patronato, cita ainda os casos da Krumel, Lionesa, Esmaltai 
e Porto de Leixões. 

Segundo o Regulamento do 
Congresso, aprovado por una- 
nimidade pelo plenário de sin- 
dicatos em 14 de Junho findo, 
a composição das delegações, 
escolhidas pelos sindicatos 
«pela forma que entenderem 
mais democrática», deverão in- 
cluir «membros dos corpos ge- 
rentes, delegados sindicais, ou- 
tros associados eleitos para o 
efeito, mulheres e jovens, e di- 
versas categorias profissionais, 
de acordo com a sua expres- ' 
são no sector representado». 
Deverão ainda participar no 
Congresso delegados que tra- 
balham nas «empresas mais 
representativas, dos vários 
sectores de actividade e re- 
giões». 

Na proposta de programa de 
acção dividida em oito pontos 
principais («a lula em defesa 
das liberdades e da democra- 
cia; a luta pelo desenvolvimen- 
to económico do sector; a luta 
por melhores condições de 
vida e de trabalho; organização 
sindical; reforço da unidade/ 
/combate ao divisionismo; for- 
mação sindicai; informação e 
propaganda sindical; acção e 
luta sindical internacional») su- 
blinhe-se que a Federação dos 
Sindicatos das Indústrias de 
Alimentação, Bebidas e 
Tabacos: 

• Reivindica, e considera vi- 
tal, a sua participação na defi- 
nição da politica económica 
sectorial: 

• Exige que se ponha termo 
aos ataques contra o sector 
nacionalizado, reclamando uma 
política que consolide e desen- 
volva este sector-chave da 
economia: 

• Reclama o apoio aos sub- 
sectores e às pequenas e mé- 
dias empresas, facilitando no- 
meadamente o acesso ao cré- 
dito e aproveitando a capacida- 
de de produção instalada: 

• Denuncia os acordos de- 
sastrosos com o Fundo Mone- 
tário Internacional, que com- 
prometem o desenvolvimento 
da economia portuguesa e da 

independência nacional: 
• Exige que seja dado conhe- 

cimento aos trabalhadores e ao 
povo português da evolução e 
consequências das nego- 
ciações de adesão à CEE. 

Quanto aos Estatutos a pro- 
posta de alterações incide 
substancialmente na eleição de 
um Conselho Nacional, que 
substituirá o Secretariado. A 
ser aprovada a proposta, será 
institucionalizada uma Comis- 
são Executiva, «que já existe 
na prática» e, segundo a Co- 
missão Nacional Organizadora 
do Congresso, «prevê-se ainda 
a possibilidade de se constituí- 
rem comissões especializa- 
das», que funcionarão junto do 
Conselho Nacional «para aju- 
dar a encontrar as melhores 
soluções para os problemas 
específicos de determinados 
subsectores». 

Num apelo ao «debate co- 
lectivo dos nossos problemas, 
da nossa luta, da nossa organi- 
zação», a Comissão Organiza- 
dora do 1.0 Congresso da Fe- 
deração dos Sindicatos das In- 
dústrias de Alimentação, Bebi- 
das e Tabacos sublinha a «si- 
tuação muito complexa e difícil 
no plano político, económico e 
social» em que o Congresso 
se realiza, e recorda que: 

«Grandes batalhas se avizi- 
nham contra o já anunciado 
pacote de legislação laboral; 
contra o cutelo suspenso sobre 
as liberdades públicas, contido 
na lei de segurança interna, na 
aprovação_de um serviço de in- 
formações e na 'lei da ficha': 
contra a degradação das con- 
dições de vida e do poder de 
compra dos trabalhadores; 
contra os salários em atraso, 
os contratos a prazo, a repres- 
são, os despedimentos, as fa- 
lências e o encerramento de 
empresas», 

A participação no Congresso 
não deve limitar-se aos delega- 
dos. Segundo a Comissão Or- 
ganizadora, nele devem partici- 
par «todos e cada um dos tra- 
balhadores do sector». 
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15/11/84 Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

amnif! 

Internacional 

Nicarágua 

Contra maiores ameaças 

maior solidariedade 

A Nicarágua está em estado de alerta geral, prepara- 
da para a todo o momento enfrentar uma intervenção 
militar norte-americana. Homens e mulheres de todas 
as idades, mas particularmente os jovens, que em con- 
dições normais estariam dando o seu contributo no es- 
tudo, na produção, na resolução enfim dos inúmeros 
problemas que um povo explorado e oprimido durante 
gerações tem de enfrentar quando finalmente toma nas 
suas mãos o poder de decidir o seu futuro, centram 
hoje os seus esforços na defesa nacional. Dispendendo 
tempo e meios preciosos, empenhando a própria vida, 
enfrentando uma guerra não declarada e preparando-se 
para a invasão, quando a sua aspiração maior é de 
trabalhar e lutar, sim, mas na melhoria das condições 
de vida de todo o povo. 

Isto deve-se à «missão 
histórica» que desde 1823 
os Estados Unidos se auto- 
-atribuiram através da tão 
célebre como tenebrosa 
doutrina Monroe, Uma dou- 
trina que no princípio do sé- 
culo um secretário de Esta- 
do norte-americano definia 
deste modo: a missão his- 
tórica e geográfica dos 
EUA consiste em contro- 
lar o futuro de todo o 
continente latino-america- 
no. 

Mais de século e meio 
depois, se alguma coisa 
mudou na doutrina Monroe 
não foi em essência, mas 
no âmbito de acção. Hoje, 
a missão «histórica» dos 
EUA abarca todo o 
mundo... 

A América Latina é no 
entanto um alvo privilegia- 
do. Pela sua proximidade, 
pela importância estratégi- 
ca, pelas riquezas naturais. 
Quem se atreve a pôr em 
causa o «controlo» norte- 
-americano incorre na ira 
do grande controlador. 
Como a Nicarágua. 

Surgem então as afir- 
mações de que os EUA 
não admitem..., não tole- 
ram..., não consentem... E 

que estudam todas as 
eventualidades! 

Nem vale a pena per- 
guntar de quê. A violação 
das águas territoriais, do 
espaço aéreo; as missões 
de espionagem; os ataques 
nas fronteiras através de 
grupos armados pela CIA; a 
minagem dos portos; os 
boicotes económicos; a 
campanha de descrédito 
das eleições; os preparati- 
vos cada vez mais elabora- 
dos para uma invasão, são 
dados concretos do domí- 
nio público. 

Dados que as autorida- 
des sandinistas vêm denun- 
ciando desde há muito e 
que merecem de Washing- 
ton desmentidos sem con- 
sistência, quando não mes- 
mo confirmação. Os últimos 
acontecimentos recentes 
mostram que a invasão da 
Nicarágua pelos EUA só 
ainda não ocorreu por falta 
de condições subjectivas a 
nível internacional, mas que 
cada vez mais se conjugam 
os esforços para a levar a 
cabo, com ou sem essas 
condições. 

Agora foram os «Migs» 
soviéticos, que também po- 
deriam ser mísseis ou bar- 
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É em -estado de alerta reforçado» que decorre a vida na Nicarágua face às constantes ameaças e 
provocações da administração Reagan, que procuram qualquer pretexto para uma agressão violenta 
contra a Nicarágua... Ainda anteontem, o ministro dos N. Estrangeiros nicaraguense, padre Miguel 
d'Escoto, classificou como -hipócritas e absolutamente falsas» as acusações do imperialismo norte- 
-americano de que a Nicarágua se está a reforçar militarmente para -ameaçar» os países vizinhos 

cos checos (os serviços de 
espionagem ainda não se 
decidiram...) que teriam 
chegado a Manágua oriun- 
dos da URSS. O que é 
inadmissível para a admi- 
nistração Reagan, claro, já 
que como é por demais evi- 
dente constituem uma 
ameaça séria para a maior 
potência bélica do mundo. 
Tal como o aeroporto de 
Granada, invadida há um 
ano. 

Seria ridículo se não fos- 
se tão grave o que está por 
detrás desta campanha 
conduzida pelas autorida- 
des norte-americanas. Se 
não fosse a vida e o desti- 
no de um povo que estives- 
se em jogo. 

A polémica gerada em 
torno dos pretensos «Migs» 

adquiridos pelos sandinis- 
tas, que poderiam justificar 
uma invasão americana, foi 
como convinha empolada 
pela imprensa burguesa. 
Todas as notícias divulga- 
das nos últimos dias se 
centram na veracidade ou 
não das acusações norte- 
-americanas. As reacções 
internacionais, incluindo a 
dos aliados de Washington 
na NATO que se opõem à 
intervenção militar america- 
na na América Latina e em 
particular na Nicarágua, 
não abordam a questão es- 
sencial que está em causa: 
o direito que assiste aos 
EUA de se ingerirem na 
vida interna de um país so- 
berano. 

Esse é na verdade o bu- 
sílis da questão. Os dirigen- 

tes sandinistas declararam 
não ter adquirido «Migs» e 
muito menos mísseis. Mas, 
e se o tivessem feito? Com 
que autoridade Washington 
o poderia questionar? 

Será que o mundo está 
disposto a submeter-se aos 
ditames norte-amricanos? 
Que cada país independen- 
te só poderá ter as armas, 
os aviões, os carros — e 
porque não? —, os televi- 
sores, os rádios, os sapa- 
tos, as roupas, os livros 
que os EUA entenderem? 

É de sberania que se 
trata e não apenas na Nica- 
rágua, apesar de no mo- 
mento serem aí os maiores 
perigos. É pois uma ques- 
tão que diz respeito a 
todos. 

I 

0 derrube da ditadura 

exige a unidade demotrátíta 

O recrudescimento da violência fascista no Chile provocou 
já, desde o inicio do mês, pelo menos sete mortos, meio 
milhar de prisões e um número desconhecido de deportados. 
O estado de sítio, decretado por Pinochet no passado dia 6, 
reforçou não só a censura a todos os meios de comunicação 
e a restrição ainda maior do direito de reunião, mas também 
a suspensão de várias revistas e assaltos a sedes de 
organizações sindicais. 

Angola reafirma propostas de paz 

No acto central das comemorações do IX aniversá- 
rio da independência da República Popular de An- 
gola, realizada no Uíge, o presidente angolano, ca 
marada José Eduardo dos Santos, anunciou que 
os governos de Angola e dos Estados Unidos es- 
tão a discutir «as bases de um acordo geral pro- 
posto por Angola». A proposta de acordo mantém 
as posições já anteriormente assumidas por Ango- 
la, e que se baseiam em 4 pontos; retirada das 
forças sul-africanas que ainda se encontram no sul 

de Angola; cessação de qualquer forma de apelo à 
Unita e desmantelamento das suas bases da Na- 
míbia; aplicação da resolução 435 adoptada em 
1978 pelo Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, que prevê a independência da Namíbia 
sob a égide da ONU; início de uma retirada das 
tropas cubanas de Angola após o estacionamèrto 
na Namíbia de uma força de paz da ONU e a 
redução da presença militar a 1500 soldados. 

No Suplemento: 

«Angola: nove anos de luta e construção» 

Repressão, prática corrente 

do capitalismo, 

também em «democracia» 

Chile 

É a ditadura, com toda a ex- 
tensa gama de manifestações 
da repressão mais brutal arvo- 
rada em política de Estado. In- 
cidentes paralelos, como a fan- 
tochada da demissão do gover- 
no liderada por Onofre Jarpa, 
ministro do Interior (que assim 
recusava qualquer responsabi- 
lidade na incapacidade de 
manter a «ordem»), pronta- 
mente reconduzido nas suas 
funções, não passam de mano- 
bras que visam dar a ilusão de 
vida e operacionalidade que 
manifestamente a ditadura já 
não possui. 

A degradação da situação 
política, social e económica no 
Chile chegou a um ponto tal 
que é lícito afirmar que a dita- 

Violência e morte 

na África do Sul 

As notícias sobre a re- 
pressão na África do Sul, 
com o crescente número de 
mortos, feridos e presos, 
continuam a chegar quase 
diariamente. 

O total falhanço da pre- 
tensa constitucional e das 
«eleições» em que os ne- 
gros não participaram, ape- 
sar de constituírem cerca 
de 73 por cento da popula- 
ção, é hoje evidente, tanto 
a nível interno como inte- 
rancional. Nos finais de Se- 
tembro a Assembleia Geral 
da ONU recusava-se a re- 
conhecer a «nova» Consti- 
tuição, considerando-a sem 
base legal, ao mesmo tem- 
po que afirmava que a 
onda de violência e de as- 
sassinatos de manifestan- 
tes indefesos e de traba- 
lhadores grevistas consti- 
tui uma consequência da 
sua imposição por parte 
das autoridades. 

O desenrolar dos aconte- 
cimentos é o melhor teste- 
munho dessa imposição. As 
manifestações de protetso 
nos bairros pobres, a greve 
geral de dois dias no princí- 

dura só se mantém no poder, 
hoje, pela força da repressão e 
do apoio que continua a rece- 
ber dos Estados Unidos. 

Continuam no entanto as 
manobras para conseguir um 
diálogo com certos sectores da 
oposição que integram a Alian- 
ça Democrática, na esperança 
de conseguir impedir a frente 
comum de todas as forças que 
se opõem à ditadura. Trata-se 
no fundo de procurar uma solu- 
ção a contento do imperialismo 
norte-americano para quem Pi- 
nochet já se tornou incómodo e 
que não desdenharia em subs- 
tituir o actual governo por ou- 
tro, aparentemente capaz de 
relançar a economia desfeita, 
mas suficientemente vigiado e 

pio deste mês convocada 
pelos sindicatos e organi- 
zações ant\-apartheid, as 
lutas reivindicativas em par- 
ticular no sector mineiro, ul- 
trapassaram as questões 
laborais. Exige-se a demis- 
são de todos os conse- 
lheiros municipais (impos- 
tos pelo governo racista), a 
retirada do exército de ci- 
dades-dormitórios de po- 
pulação não-branca, a li- 
bertação incondicional de 
todos os presos políticos, 
o congelamento das ren- 
das de casa e das tarifas 
de transportes. 

Exige-se, enfim, a liqui- 
dação do regime de apart- 
heid. E luta-se com um ím- 
peto cada vez maior para o 
conseguir 

Cimeira do OUA 

lniciou-se na segunda- 
-feira, em Addis-Abeba, a 
20.8 cimeira da Organização 
de Unidade Africana (OUA), 
onde peia primeira vez tem 
assento a República Árabe 
Saraui Democrática 
(RASD). Trata-se de uma 
importante vitória política e 
diplomática do povo saraui 

controlado para evitar novas 
«aventuras» da democracia po- 
pular a que o golpe de Pino- 
chet pôs termo. 

Ilusões sem fundamento, 
como os acontecimentos re- 
centes bem demonstram. Se 
logo após o golpe fascista a re- 
pressão golpeou bem fundo os 
comunistas e os democratas 
mais consequentes e empe- 
nhados, hoje, no desespero de 
manter o poder a todo o custo, 
Pinochet e a sua clique atacam 
não importa que sectores que 
se atrevam a pôr em causa o 
regime, radicalizando posições 
inclusive dos sectores mais 
moderados. 

Se a incongruência do dis- 
curso de Onofre Jarpa pode 
ser rotulada de ridícula (afir- 
mou a propósito do estado de 
sítio que este é «compatível» 
com a «abertura política» e o 
«diálogo» com a oposição), o 
mesmo não se pode dizer da 
sua afirmação de que o esta- 
do de sítio não atingirá ou- 
tros que não os terroristas e, 
em contrapartida, favorecerá 

e da Frente Polisário em 
luta contra Marrocos pelo 
reconhecimento do direito à 
autodeterminação e inde- 
pendência do Saara Oci- 
dental. 

Ao contrário do que su- 
cedeu em anos anteriores, 
em que a delegação da 
RASD não chegou a partici- 
par nos trabalhos da OUA 
para não impedir a sua rea- 
lização, dado o número de 
países que contestavam a 
sua presença ameaçarem 
com a falta de quorum, este 
ano apenas o Zaire de Mo- 
butu acompanhou Marro- 
cos, que decidiu abandonar 
a organização. Refira-se 
como curiosidade que a de- 
cisão de Hassan II em 
abandonar a OUA foi acom- 
panhada, quase em simul- 
tâneo, com um pedido de 
adesão à CEE... 

Arismenili 

no Uruguai 

O primeiro secretário do 
Partido Comunista do Uru- 
guai, camarada Rodney 
Arismendi, regressou já a 
Montevideu após um exílio 
forçado de dez anos que 

o sector são da sociedade. 
Porque não são ridículas as 

manobras veladas ou não de 
aproveitar as divisões ainda 
existentes entre as forças que 
se opõem ao regime para as 
aprofundar, salvando o regime, 
nem tão pouco todas as arbi- 
trariedades cometidas à luz do 
estado de sítio imposto. 

Na verdade, paralelamente à 
cenoura com que se acena à 
Aliança Democrática, a quem 
Jarpa pediu que clarifique a 
sua posição face ao extremis- 
mo, ao marxismo e ao terroris- 
mo a fim de que todos os que 
crêem na democracia se pos- 
sam unir e, juntamente, façam 
progredir o país, a ditadura usa 
o pau da censura e da repres- 
são, encerrando jornais e revis- 
tas, proibindo reportagens, 
editoriais, entrevistas e in- 
serções, assim como toda a 
forma de expressão tendo 
um carácter ou consequên- 
cia políticos, qualquer que 
seja a sua origem. 

Ou seja, acena-se por um 
lado aos que em benefício de 

lhe foi imposto pela ditadu- 
ra militar. 

Recebido por milhares 
de pessoas no aeroporto da 
capital, o camarada Aris- 
mendi participou no mesmo 
dia num comício organizado 
pelo PCU e outras forças 
democráticas, onde reafir- 
mou o firme empenhamento 
dos comunistas uruguaios 
na luta contra a ditadura e 
pela restauração de um re- 
gime democrático. Os co- 
munistas participam na 
Frente Ampla que, com di- 
versas outras forças políti- 
cas, vai participar nas 
eleições gerais marcadas 
para o próximo dia 25 deste 
mês. 

Mais condenações 

à morte na Turquia 

«Actividades subversivas 
e tentativa de implantação 
de um regime marxista-leni- 
nista», foi a acusação utili- 
zada de novo por dois tribu- 
nais turcos para condenar à 
morte mais treze pessoas. 
Prática corrente da ditadura 
turca, tais acusações são 
generalizadas a todos os 
que se opõem ao regime 

classe (ou próprio) podem ser 
tentados a juntar-se de novo à 
ditadura, ao mesmo tempo que 
se ameaça, pressiona e repri- 
me, deixando claro que o «sec- 
tor são da sociedade» abrange 
apenas os que estão com Pi- 
nochet e que todos os outros 
se arriscam ao mesmo destino 
— a morte, a prisão, a tortura, 
a deportação. 

Nem a igreja escapa a esta 
depuração. O anúncio recente 
de que Pinochet tentou junto 
do Vaticano conseguir o direito 
de nomear bispos e vigários no 
Chile, é esclarecedor. Da para- 
nóia de poder, sem dúvida, 
mas também de até onde a di- 
tadura chilena está disposta a 
ir para sobreviver. 

Um alerta para a Aliança De- 
mocrática, para que não se 
deixe cair em tentações. Um 
alerta ainda maior para os sec- 
tores mais consequentes da 
oposição, para que não se 
poupem esforços para a unida- 
de necessária. A ditadura não 
se vence com diálogos. É ne- 
cessário derrubá-la. 

fascista do general Evren. 
Os tribunais de Istambul e 
Adana julgaram e condena- 
ram duas centenas de pre- 
sos políticos, acusados de 
fazerem parte da Frente 
Popular de Libertação. 

Solidariedade 

com a Nicarágua 

Dirigentes de 15 Partidos 
Comunistas e Operários da 
América Latina, reunidos 
em Bogotá, capital da Co- 
lômbia, apelaram à convo- 
cação urgente de uma con- 
ferência latino-americana 
de solidariedade com a Ni- 
carágua. 

Os participantes na reu- 
nião, qua analisaram tam- 
bém a cooperação dos res- 
pectivos partidos na luta 
pela paz e contra a política 
agressiva dos EUA, pronu- 
ciaram-se pela necessidade 
de intensificar as manifes- 
tações pela independência, 
democracia e progresso so- 
cial e reafirmaram a sua so- 
lidariedade com as lutas 
dos povos de El Salvador, 
Chile, Guatemala e outros 
em luta contra regimes anti- 
populares. 

O Comité Central do PCP 
enviou ao camarada Presiden- 
te José Eduardo dos Santos e 
ao Comité Central do MPLA- 
-Partido do Trabalho, por oca- 
sião do nono aniversário da in- 
dependência da República Po- 
pular de Angola, a seguinte 
saudação: 

Queridos Camaradas, 
Ao comemorar-se o 9.° ani- 

versário da proclamação da in- 
dependência da República Po- 
pular de Angola transmitimo- 
-vos, e por vosso intermédio a 
todos os membros do MPLA- 
-PT e ao povo angolano, as 
nossas mais fraternais e calo- 
rosas saudações. 

Nesta data histórica do 11 
de Novembro queremos reafir- 
mar ao povo angolano e à sua 
vanguarda revolucionária, o 
MPLA-PT, a profunda amizade 
e inteira solidariedade dos co- 
munistas portugueses. Solida- 
riedade à sua difícil e heróica 
luta em defesa da independên- 

A repressão ao movimento 
popular é uma realidade bem 
actual no capitalismo hoje. Não 
só em países submetidos a re- 
gimes abertamente reaccioná- 
rios (aliás todos eles contando 
com o apoio do imperialismo). 
Mas também nos países capi- 
talistas desenvolvidos que 
se auto-arvoram em bastiões 
de liberdade e de democracia 
— numa estudada e bem ali- 
mentada confusão entre liber- 
dade para os trabalhadores e 
liberdade para os capitais. 

Mesmo excluindo situações 
de guerra aberta e da prática 
de massacres, como em El 
Salvador ou no Sul do Líbano, 
vivem-se neste momento pro- 
cessos de grande violência re- 
pressiva — do Chile à África 
do Sul ou ainda à Turquia. 
Factos que devemos ter sem- 
pre presentes. Até porque im- 
põem uma redobrada solidarie- 
dade. 

Mas que não nos devem le- 
var a ignorar ou subestimar o 
papel da repressão nos países 
capitalistas desenvolvidos — 
quando se trata de dar «res- 
posta» aos trabalhadores em 
luta contra as gravosas políti- 
cas económico-sociais promo- 
vidas pelos governos da bur- 
guesia — dos conservadores 
aos que se dizem socialistas. 

«Resposta» que aliás tam- 
bém reflecte a importância das 
lutas laborais — dirigidas, na 
defesa dos interesses dos tra- 
balhadores, contra as «so- 
luções» capitalistas para a sua 
crise. 

Das minas 
da Grã-Bretanha 
aos estaleiros 
de Espanha 

A luta dos mineiros da Grã- 
-Bretanha, que há pouco entra- 
ram no nono mês de greve, é 
talvez neste momento a mais 
significativa entre as múltiplas 
acções de trabalhadores que 
se desenvolvem no mundo ca- 
pitalista. Contra ela as mais di- 
versas armas têm sido utiliza- 
das. E a primeira foi preparada 
com antecipação: uma legisla- 
ção que criasse obstáculos à 
acção dos sindicatos, já na 
previsão de movimentos de 
protesto quando da concretiza- 
ção da política económica que 
está a ser seguida. Política 
económica que, sublinhe-se 
esbarrou com o obstáculo deci- 
sivo da verdadeira batalha que 
os mineiros estão a desen- 
volver. 

À legislação repressiva pre- 
viamente preparada seguiu-se, 
desde as tentativas para liqui- 
dar o movimento pela fome até 
à guerra psicológica orientada 
e alimentada em órgãos de in- 
formação ao serviço do capital 
e do seu governo. E ainda 
grandes esforços contra todas 
as expressões de solidariedade 

cia e soberania da sua pátria 
face ás conspirações e agres- 
sões do imperialismo e dos ra- 
cistas da África do Sul. Solida- 
riedade à sua luta peia comple- 
ta e imediata retirada do territó- 
rio angolano das tropas racis- 
tas e contra as actividades cri- 
minosas da UNITA. Solidarie- 
dade à sua acção em prol da 
defesa e consolidação das 
conquistas históricas da revolu- 
ção angolana e pela edificação 
na RPA de uma nova socie- 
dade. 

Hoje, como no passado, em- 
bora em condições profunda- 
mente diferentes, a luta dos 
nossos dois povos converge 
nos mesmos objectivos liberta- 
dores. O PCP continuará inva- 
riavelmente a agir para que se 
desenvolvam as relações de 
amizade entre o povo portu- 
guês e o povo angolano, e en- 
tre o Portugal democrático e a 
RPA, denunciando e comba- 
tendo firmemente a política de 

— que entretanto se têm vindo 
a manifestar, quer a nível inter- 
nacional, quer a nível interno, 
da parte dos vários sindicatos 
dos transportes, artes gráficas, 
serviços públicos, do próprio 
Congresso do TUC (Congresso 
dos Sindicatos Britânicos) e do 
Partido Trabalhista. 

Mas a arma quotidiana con- 
tra os mineiros é a mais vulgar 
— o aparelho directamente re- 
pressivo, ou seja, a polícia. 

Já este mês de Novembro, 
registaram-se violentos con- 
frontos no norte de Inglaterra. 
Nas minas de Cortonwood, ba- 
cia de Yorkshire (a primeira ba- 
cia ulhífera da Grã-Bretanha), 
e onde entraram em greve os 
primeiros mineiros, mil polícias 
foram mobilizados para fazer 
entrar na mina um único fura- 
-greves. Entretanto no sul do 
País de Gales, 17 piquetes de 
greve foram presos à entrada 
das minas. 

A verdade é que desde o ini- 
cio da greve o aparelho repres- 
sivo foi mobilizado, e dessa 
mobilização já resultaram inú- 
meros feridos e prisões e mes- 
mo mortos. 

Não se trata entretanto de 
uma política isolada (ainda que 
possa assumir um carácter de 
maior gravidade), da exclusiva 
responsabilidade do governo 
conservador de Tatcher. Para o 
constatarmos não é necessário 
sair das nossas fronteiras. Mas 
podemos somar-lhe um outro 
exemplo particularmente recen- 
te. A semana passada a polícia 
espanhola carregou sobre tra- 
balhadores da indústria naval 
em Bilbau, que se manifesta- 
vam contra o «plano de rees- 
truturação do sector», que pre- 
vê 17 mil despedimentos (dos 
42 mil que trabalham nos esta- 
leiros do país). Da acção re- 
pressiva resultaram mais de 50 
operários feridos. 

França, assassínio 
de emigrantes 

No passado fim-de-semana, 
em Epone, às portas de Paris, 
o jovem sindicalista turco Oz- 
gun Kemal foi morto e mais 
três imigrantes feridos. O vigi- 
lante da empresa de constru- 
ção civil «Pirault e Filhos» 
abriu fogo sobre algumas de- 
zenas de manifestantes que 
exigiam o pagamento de salá- 
rios em atraso. 

Quase simultaneamente, em 
Martigne-Ferchaud, nos arredo- 
res de Chateaubriant, um indi- 
víduo entrou num café frequen- 
tado por imigrantes turcos e 
disparou sobre os presentes, 
matando duas pessoas — a ra- 
zão invocada foi: «Não gosto 
de estrangeiros». 

A CGT convocou entretanto 
paralisações e uma manifesta- 
ção em Paris para protestar 
contra o assassínio e as perse- 

submissão de Portugal á estra- 
tégia militarista agressiva do 
imperialismo e a utilização do 
território nacional para acções 
contra-revolucionárias antian- 
golanas. 

Reiterando-vos os votos dos 
melhores sucessos na vossa 
luta, expressamos a nossa 
vontade de continuar a agir 
para o estreitamento dos frater- 
nais laços de amizade, coope- 
ração e solidariedade que 
unem os nossos dois partidos, 
com base nos princípios do 
marxismo-leninismo e do inter- 
nacionalismo proletário. 

Viva o 9.° Aniversário da Pro- 
clamação da República Popu- 
lar de Angola! 
Viva a amizade entre o PCP e 
o MPLA-PT! 
Viva a amizade entre os povos 
de Portugal e de Angola! 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 

guições às comunidades de 
imigrantes. 

A verdade é que estas 
acções criminosas estão liga- 
das à própria política repressi- 
va (sob várias formas) que 
está a ser seguida pelos vários 
países capitalistas europeus 
em relação aos imigrantes. 
Convém relembrar aqui que 
data de Outubro a nova legisla- 
ção aprovada em França con- 
tra a imigração, impondo con- 
dições muito estritas à regulari- 
zação da situação dos imigran- 
tes e impossibilitando na práti- 
ca a reunificação de muitas fa- 
mílias (em nome do «acordo 
entre o direito e a moral», nas 
palavras de Miterrand). Ou ain- 
da, os resultados eleitorais de 
um grupo fascista que aposta 
exactamente também numa ati- 
tude contra os imigrantes. 

Dois factos 
a destacar 

A realidade prova à sadeda- 
de que à medida que se deba- 
te com dificuldades crescentes 
o capital recorre, também de 
forma crescente, a diversas 
formas de repressão, mesmo a 
mais directamente brutal, mes- 
ma a intervenção policial. 

Só que a resposta dos traba- 
lhadores, como classe, a esta 
escalada, está bem longe de 
corresponder aos objectivos do 
poder do capital. 

Dois exemplos apenas: 
• Na luta dos mineiros britâní 

cos, os trabalhadores não es- 
tão sozinhos — não só pela 
solidariedade recebida de sin- 
dicatos britânicos e de outros 
países. Mas também por um 
outro facto — novo — a partici- 
pação activa das mulheres na 
luta. Integradas em Grupos de 
Apoio, as mulheres dos minei- 
ros não ficaram em casa a 
chorar a fome dos filhos. Têm 
uma atitude activa — partici- 
pam nas reuniões, na distribui- 
ção de panfletos, no apoio ma- 
terial aos piquetes de greve (e 
juntam-se mesmo a estes). Em 
11 de Agosto, 15 mil mulheres 
desfilaram nas ruas de Londres 
em apoio dos mineiros em luta. 
• Muitos se empenham em 

fazer esquecer uma realidade 
dominante da nossa época: a 
existência de estados em que 
o governo e a política está nas 
mãos dos trabalhadores — os 
países socialistas. E em que, 
portanto, a solidariedade de 
classe se manifesta também 
por posições de estado. É o 
que uma vez mais se verificou 
agora com a suspensão da 
venda de combustíveis à Grã- 
-Bretanha, por parte da União 
Soviética, em apoio dos minei- 
ros. Uma iniciativa assumida 
pelos sindicatos soviéticos e 
que se materializa em política 
estatal, apesar da consequente 
perda em termos económicos, 
para a URSS. 


